
BRASNORTE TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 09.274.998/0001-97

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO
A Administração da Brasnorte Transmissora de Energia S.A (“Brasnorte” ou “Compa-
nhia”) tem a satisfação de submeter à apreciação dos senhores acionistas o Relatório
da Administração e as Demonstrações Financeiras acompanhadas das notas explica-
tivas e do respectivo relatório dos auditores independentes relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2012.
ACompanhia

Controladores - Possuem o controle compartilhado da Companhia, por meio de acordo de
acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Taesa”), Eletronorte - Centrais
Elétricas doNorte doBrasil S.A (“Eletronorte”) e Bimetal Energia S.A. (“Bimetal”).
Desempenho Financeiro 2012 2011
Receita operacional líquida .................................................................... 28.743 40.176
EBITDA .................................................................................................... 23.494 31.993
MargemEBITDA..................................................................................... 81,74% 79,63%
Reconciliação do EBITDA
Lucro do exercício ................................................................................... 15.178 16.915
Resultado financeiro................................................................................ 3.831 6.855
Imposto de renda e contribuição social................................................. 4.485 8.223
EBITDA .................................................................................................... 23.494 31.993
EBITDA - é o lucro líquido antes dos impostos, das despesas financeiras líquidas e das des-
pesasdedepreciaçãoeamortização.OEBITDAnãoé reconhecidopelaspráticascontábeis
adotadas no Brasil e não representa um fluxo de caixa para os períodos apresentados, não
deve ser considerado como um lucro líquido alternativo, bem como não é indicador de de-
sempenho. O EBITDA apresentado é utilizado pela Companhia para medir o seu próprio
desempenho. ACompanhia entende quealguns investidores e analistas financeiros usamo
EBITDA como um indicador de seu desempenho operacional.
Perfil do Endividamento 2012 2011
Curto prazo ............................................................................................ 10.760 10.834
Longo prazo........................................................................................... 26.851 37.456
Dívida bruta............................................................................................ 37.611 48.290
(-) Caixa e equivalentes de caixa......................................................... (8.895) (8.113)
(=) Dívida líquida.................................................................................... 28.716 40.177
Dívida líquida/EBITDA.......................................................................... 1,2 1,3
Dívida Líquida - ADívida Líquida não é reconhecida pelas práticas contábeis adotadas
no Brasil e não possui um significado padrão e pode não ser comparável a medidas
semelhantes fornecidas por outras companhias e, também, nãoéumamedida de fluxo
de caixa, liquidez ou capacidade de pagamento da dívida. A Dívida Líquida representa
o somatório de Empréstimos e Financiamentos do Passivo Circulante e do Passivo

38,66% 11,62%49,71%
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Não Circulante, menos o Caixa e Equivalente de Caixa. A Dívida Líquida apresentada
é utilizada pela Companhia para medir o seu próprio desempenho. A Companhia en-
tende que alguns investidores e analistas financeiros usam a dívida líquida como um
indicador de seu desempenho.
Governança Corporativa
Com o objetivo de fornecer informações aos seus acionistas com agilidade, elevado
padrão de qualidade e transparência, a Companhia possui as seguintes práticas de
Governança Corporativa: • Conselho de administração - Constituído desde o início das
atividades da Companhia, composto por membros efetivos e suplentes representan-
tes dos acionistas da Companhia. Cabe ao Conselho de Administração estabelecer
as diretrizes fundamentais para a Companhia, verificar e acompanhar sua execução.
• Conselho Fiscal - Composto por membros efetivos e suplentes, de funcionamento
facultativo. Sua instalação, bem como a eleição de seus membros, se dá no âmbito
da Assembleia Geral Ordinária, esta realizada até o mês de abril de cada ano. Com-
pete ao Conselho Fiscal fiscalizar os órgãos da administração em relação às suas
contas e regularidade dos atos de gestão. A Transmissora Aliança de Energia Elétrica
S.A. realiza atividades de back-office para atividades administrativas da Brasnorte e
procura implantar na concessão os mesmos princípios de Governança Corporativa e
Qualidade, comuns a todas as concessões onde o Grupo Taesa possua participação.
Política de qualidade
A Brasnorte, respaldada pela alta administração e por seus empregados, manifesta
seu compromisso com a qualidade, declarando como diretrizes globais da organi-
zação: o completo atendimento dos requisitos do cliente, o comprometimento com
a melhoria contínua e a excelência no sistema de gestão da qualidade, direciona-
dos à execução dos serviços de operação e manutenção de linhas de transmis-
são de energia elétrica, formalizadas pelas seguintes linhas estratégicas: • Gestão
corporativa desafiadora e ética, com foco no cliente e resultados. • Atendimento
dos requisitos regulatórios do setor, devidamente alinhado com a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica - ANEEL e Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS.
• Conscientização do público interno quanto ao Sistema de Gestão da Qualida-
de. • Cumprimento das Normas de Segurança. • Aperfeiçoamento da qualidade
nos serviços de operação e manutenção das linhas de transmissão e subestações.
• Incentivo a capacitação e aprimoramento de conhecimento de seus colaboradores.
Gestão de pessoas
O processo de desenvolvimento dos colaboradores da Brasnorte deve ser compreen-
dido como uma estratégia de negócios e parte integrante do seu modelo de gestão.
Todo investimento em torno deste tema tem como função estratégica assegurar, no
presente e no futuro, a disponibilidade das competências requeridas para prover a li-
derança dos negócios. Por meio do investimento contínuo no crescimento e desenvol-
vimento dos colaboradores, eles estarão preparados para criar e oferecer os melhores
resultados para o negócio. Além disso, as estratégias de Recursos Humanos resu-
mem um conjunto de princípios, conceitos e um ciclo de ações que visam ao desenvol-
vimento, a qualidade de vida, a motivação dos colaboradores, e por consequência, o

sucesso da Companhia. A Brasnorte assegura a todos os seus empregados, de forma
ética e transparente, igualdade de chances, respeito à diversidade, a possibilidade de
desenvolvimento de uma carreira sólida, remuneração compatível com o mercado,
benefícios atraentes em um ambiente motivador e desafiador e, ainda, atua como faci-
litadora do fluxo de informações, promovendo a comunicação objetiva e direta, de mão
dupla, respeitosa e transparente.
Capacitação
APolítica de Capacitação da Brasnorte tem por objetivo geral promover e prover ações
e estratégias de aprendizagem que possibilitem aos colaboradores a aquisição e o
aprimoramento de competências, habilidades e conhecimentos que contribuam para
o seu desenvolvimento profissional, refletindo a valoração do indivíduo e respondendo
aos padrões de qualidade e produtividade necessários ao atendimento da missão e
visão da Companhia. A Brasnorte pretende ampliar ainda mais as ações de capacita-
ção, incentivando e apoiando o colaborador em suas iniciativas de capacitação volta-
das para o desenvolvimento das competências institucionais e individuais.
Processos de Comunicação
A Brasnorte acredita que a comunicação eficaz é um dos mais importantes fatores
de sucesso das grandes organizações. Por isso, com o objetivo de estar cada vez
mais próxima de seus colaboradores, a Companhia investe alto nos processos de
comunicação, implantando diversos veículos que permitem o fortalecimento do
vínculo e da confiança entre a empresa e os funcionários, criando uma cultura de
compartilhamento de informações em todos os níveis.
Segurança do Trabalho
A Brasnorte, buscando comprometer seus colaboradores com uma cultura de
segurança, em 2012, promoveu diversos cursos de capacitação e atualização em
normas de segurança e direção defensiva. Os indicadores de segurança, que servem
de subsídio para análise de Segurança, permitem planejar ações de forma a prevenir
acidentes.
Declaração da Diretoria
Os membros da Diretoria da Companhia, no desempenho de suas funções legais e
estatutárias, declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações
Financeiras da Companhia e com as opiniões dos auditores independentes
da Companhia expressas no Relatório dos Auditores Independentes sobre as
Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2012.
Relacionamento com os Auditores Independentes
A Companhia contratou a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para
prestação de serviços de auditoria independente por 03 (três) anos consecutivos no
valor de R$106 mil anuais. As políticas da Companhia na contratação de serviços
não relacionados à auditoria externa junto aos seus auditores independentes visam
assegurar que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade
e se substanciam nos princípios que preservam a independência do auditor. Durante
o exercício 2012, nossos auditores independentes não prestaram serviços não
relacionados à auditoria.

1 - Base de Cálculo 2012 Valor (Mil reais) 2011 Valor (Mil reais)
Receita líquida (RL) ............................................................................... 28.743 40.176
Resultado operacional (RO) ................................................................. 23.494 31.993
Folha de pagamento bruta (FPB) ........................................................ 891 872

2 - Indicadores Sociais Internos
Valor
(mil)

% sobre
FPB

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
FPB

% sobre
RL

Alimentação ............................................................................................ 10 1,12% 0,03% 0 0,00% 0,00%
Encargos sociais compulsórios............................................................. 254 28,51% 0,88% 273 31,31% 0,68%
Previdência privada................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde...................................................................................................... 31 3,48% 0,11% 3 0,39% 0,01%
Segurança e saúde no trabalho............................................................ 2 0,22% 0,01% 1 0,14% 0,00%
Educação................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura..................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional....................................... 0 0,00% 0,00% 4 0,50% 0,01%
Creches ou auxílio-creche..................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados.................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros ..................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos................................................. 297 33,33% 1,03% 282 32,34% 0,70%

3 - Indicadores Sociais Externos
Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Educação................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura..................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento............................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Esporte .................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar.............................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros...................................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total das contribuições para a sociedade...................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) .................................................. 8.810 37,50% 30,65% 13.315 41,62% 33,14%
Total - Indicadores sociais externos ................................................ 8.810 37,50% 30,65% 13.315 41,62% 33,14%

4 - Indicadores Ambientais
Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Valor
(mil)

% sobre
RO

% sobre
RL

Investimentos relacionados com a produção / operação da
empresa ................................................................................................ 0 0,00% 0,00% 75 0,23% 0,19%
Investimentos em programas e/ou projetos externos......................... 64 0,27% 0,22% 0 0,00% 0,00%
Total dos investimentos emmeio ambiente .................................. 64 0,27% 0,22% 75 0,23% 0,19%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” paraminimizar
resíduos, o consumo em geral na produção / operação e aumentar
a eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa:

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

BALANÇOSOCIAL

BALANÇOSPATRIMONIAIS EM 31DEDEZEMBRODE 2012 (Valores expressos emmilhares de reais – R$)

Ativos Nota 2012
2011

(Reapresentado)
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa................................... 4 8.895 8.113
Clientes ....................................................................... 5 2.684 2.474
Ativo financeiro ........................................................... 5 18.832 17.936
Impostos e contribuições sociais .............................. 6 855 -
Outras contas a receber ............................................ 10 176 2.289
Total dos Ativos Circulantes ................................. 31.442 30.812
Ativos Não Circulantes
Depósitos judiciais...................................................... 9 283 290
Ativo financeiro ........................................................... 5 261.699 253.620
Outras contas a receber ............................................ 10 108 108
Total dos Ativos NãoCirculantes......................... 262.090 254.018
Total dos ativos ........................................................ 293.532 284.830

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

Passivos Nota 2012
2011

(Reapresentado)
Passivos Circulantes
Fornecedores............................................................... 12 489 1.622
Empréstimos e financiamentos.................................. 13 10.760 10.834
Dividendos a pagar ..................................................... 18 8.317 -
Taxas regulamentares................................................ 14 376 245
Impostos e contribuições sociais ............................... 6 804 859
Outras contas a pagar ................................................ 10 961 1.050
Total dos Passivos Circulantes ............................. 21.707 14.610
Passivos Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos.................................. 13 26.851 37.456
Impostos e contribuições diferidos............................. 7 6.598 2.196
Tributos diferidos ......................................................... 8 24.353 23.633
Outras contas a pagar ................................................ 10 902 675
Total dos Passivos NãoCirculantes..................... 58.704 63.960
Total dos Passivos ................................................... 80.411 78.570
Patrimônio Líquido
Capital social................................................................ 191.052 191.052
Reserva de Lucros...................................................... 22.069 15.208
Total do Patrimônio Líquido ................................... 17 213.121 206.260
Total dos passivos e do patrimônio líquido ........ 293.532 284.830

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕESDORESULTADO
para o exercício findo em31dedezembro de 2012

(Valores expressos emmilhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)
Nota 2012 2011

Receita operacional líquida............................................ 22 28.743 40.176
Pessoal................................................................................ (701) (773)
Material................................................................................ (1.375) (4.070)
Serviços de terceiros.......................................................... (2.168) (2.443)
Outros custos operacionais............................................... (169) (96)
Custos Operacionais.......................................................... (4.413) (7.382)
Pessoal................................................................................ (190) (99)
Serviços de terceiros.......................................................... (653) (594)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas ......... 7 (108)
Despesas operacionais ..................................................... (836) (801)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras, líquidas e impostos ................................. 23.494 31.993
Receitas financeiras........................................................... 23 724 692
Despesas financeiras......................................................... 23 (4.555) (7.547)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas........................ (3.831) (6.855)
Resultado antes dos impostos e contribuições........ 19.663 25.138
Imposto de renda e contribuição social correntes........... (83) (686)
Imposto de renda e contribuição social diferidos............. (4.402) (7.537)
Imposto de renda e Contribuição Social .......................... 16 (4.485) (8.223)
Lucro do exercício ........................................................... 15.178 16.915
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária - básico (emR$)....................... 21 0,0794 0,0885
Lucro por ação ordinária - diluído (emR$)....................... 21 0,0794 0,0885

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕESDORESULTADOABRANGENTE
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012
(Valores expressos emmilhares de reais – R$)

Nota 2012 2011
Lucro do exercício ............................................................. 15.178 16.915
Outros resultados abrangentes........................................... - -
Resultado abrangente total do exercício ...................... 15.178 16.915

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2012 2011
Nº de empregados(as) ao final do período............................................ 7 7
Nº de admissões durante o período....................................................... 1 1
Nº de empregados(as) terceirizados(as)................................................ 0 0
Nº de estagiários(as)................................................................................ 0 0
Nº de empregados(as) acima de 45 anos............................................. 1 1
Nº demulheres que trabalham na empresa.......................................... 0 0
% de cargos de chefia ocupados por mulheres.................................... 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa ....................................... 0 0
% de cargos de chefia ocupados por negros(as).................................. 0,00% 0,00%
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais................ 0 0
6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2012 Valor (Mil reais) 2011 Valor (Mil reais)
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa.......................................... 493% 593%
Número total de acidentes de trabalho .............................................................................. 0 0
Os projetos sociais e ambientais
desenvolvidos pela empresa foram
definidos por:

(x) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

(x) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Os padrões de segurança e salu-
bridade no ambiente de trabalho
foramdefinidos por:

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as)
+Cipa

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as)
+Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao
direito de negociação coletiva e
à representação interna dos(as)
trabalhadores(as), a empresa:

( ) não se
envolve

(x) segue as
normas daOIT

( ) incentiva e
segue aOIT

( ) não se
envolve

(x) segue as
normas daOIT

( ) incentiva e
segue aOIT

A previdência privada
contempla:

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

A participação dos lucros ou resul-
tados contempla:

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os
mesmos padrões éticos e de res-
ponsabilidade social e ambiental
adotados pela empresa:

( ) não são
conside-
rados

( ) são
sugeridos

(x) são exigidos ( ) não são
conside-
rados

( ) são sugeridos (x) são exigidos

Quanto à participação de
empregados(as) emprogramas
de trabalho voluntário, a empresa:

( ) não se
envolve

(x) apóia ( ) organiza e
incentiva

( ) não se
envolve

(x) apóia ( ) organiza e
incentiva

Número total de reclamações e
críticas de consumidores(as):

na empresa:
0

noProcon:
0

na Justiça:
0

na empresa:
0

noProcon:
0

na Justiça:
0

%de reclamações e críticas
atendidas ou solucionadas:

na empresa:
0%

noProcon:
0%

na Justiça:
0%

na empresa:
0%

noProcon:
0%

na Justiça:
0%

Valor adicionado total a distribuir (emmilR$): Em2012: 29.234 Em 2011: 38.432
DistribuiçãodoValorAdicionado (DVA): 30,14% governo; 2,36% colaboradores

(as); 28,45% acionistas; 15,58% terceiros;
23,47% retido

34,65% governo;
1,71% colaboradores(as); 0% acionistas;

19,63% terceiros; 44,01% retido
7 - Outras Informações: A Companhia possui apenas funcionários operacionais e todos os trabalhos administrativos são
prestados pela Taesa - contrato de back-office.

DEMONSTRAÇÕESDASMUTAÇÕESDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOpara o exercício findo em31 de dezembro de 2012 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)
Reserva de Lucros Lucros (prejuízos)

Nota Capital social Legal Incentivo fiscal Especial acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2010............................................................................. 179.052 - - - (1.707) 177.345
Aumento de capital........................................................................................................... 17 12.000 - - - - 12.000
Lucro do exercício ............................................................................................................ 17 - - - - 16.915 16.915
Destinação do lucro do exercício:
Reserva legal................................................................................................................. 17 - 846 - - (846) -
Reserva especial........................................................................................................... 17 - - - 14.362 (14.362) -
Saldo em 31 de dezembro de 2011............................................................................. 191.052 846 - 14.362 - 206.260
Lucro do exercício ............................................................................................................ - - - 15.178 15.178
Dividendosmínimos obrigatórios do exercício de 2011 retido conforme art. 202
Lei 6.404/76 distribuído em 2012.................................................................................. 17 - - - (7.181) - (7.181)
Destinação do lucro do exercício:
Reserva legal................................................................................................................. 17 - 759 - - (759) -
Reserva de incentivo fiscal........................................................................................... 17 - - 1.491 - (1.491) -
Dividendosmínimos obrigatórios................................................................................. 17 - - - 5.328 (6.464) (1.136)
Reserva especial........................................................................................................... 17 - - - 6.464 (6.464) -
Saldo em 31 de dezembro de 2012............................................................................. 191.052 1.605 1.491 18.973 - 213.121

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕESDOS FLUXOSDECAIXA para o exercício findo em
31 de dezembro de 2012 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2012
2011 (Rea-
presentado)

Lucro do exercício .................................................................... 15.178 16.915
Itens do resultado que não afetam o caixa:
Remuneração do ativo financeiro........................................... 5 (27.911) (35.832)
Encargos de dívidas e variaçãomonetária............................ 23 4.483 7.352
Tributos diferidos ...................................................................... 720 1.797
Imposto de renda e contribuição social ................................. 16 4.485 8.223
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento) no contas a receber de clientes .......................... 5 (210) (397)
Diminuição no ativo financeiro................................................. 5 18.936 14.158
(Aumento) nos impostos e contribuições sociais ativos,
líquido dos passivos............................................................... 6 (293) (1.734)
Diminuição nas outras contas a receber................................ 10 2.120 273
(Diminuição) aumento nos fornecedores............................... 12 (1.133) 513
Aumento nas taxas regulamentares....................................... 14 131 161
Aumento (diminuição) nas outras contas a pagar................. 10 138 (6.202)
Caixa gerado pelas atividades operacionais ................... 16.644 5.227
Imposto de renda e contribuição social pagos ...................... (701) (335)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais...... 15.943 4.892
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal 13 (10.833) (10.833)
Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros ......... 13 (4.328) (7.087)
Aumento de capital................................................................... 17 - 12.000
Caixa líquido aplicadonas atividades de financiamentos (15.161) (5.920)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa.... 782 (1.028)
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa....................... 4 8.113 9.141
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa ......................... 4 8.895 8.113
Aumento (redução) líquido no caixa e equivalentes
de caixa .................................................................................. 782 (1.028)

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.

Receitas Nota 2012
2011

(Reapresentado)
Receita de operação emanutenção ............................. 22 4.845 4.872
Receita de construção e indenização ........................... 22 3 3.343
Remuneração do ativo financeiro.................................. 22 27.911 35.832
Outras receitas operacionais.......................................... 22 - 892

32.759 44.939
Insumos adquiridos de terceiros
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e
COFINS)
Materiais, energia e serviços de terceiros..................... (4.087) (6.995)
Despesas gerais, administrativas e outros custos ....... (162) (203)

(4.249) (7.198)
Valor adicionado bruto ................................................. 28.510 37.741
Valor adicionado líquido produzido pela entidade ... 28.510 37.741
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras........................................................ 23 644 692
Outras............................................................................... 23 80 -

724 692
Valor adicionado total a distribuir 29.234 38.433
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta ....................................................... 595 591

Nota 2012
2011

(Reapresentado)
Benefícios......................................................................... 43 9
F.G.T.S............................................................................. 53 56

691 656
Impostos, taxas e contribuições
Federais (inclui taxas regulamentares da Aneel) ......... 8.717 13.197
Estaduais.......................................................................... 84 86
Municipais ........................................................................ 9 32

8.810 13.315
Remuneração de Capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variaçãomonetária................... 23 4.483 7.352
Outras despesas financeiras, líquidas........................... 23 72 195

4.555 7.547
Remuneração de Capitais Próprios
Reserva legal................................................................... 17 759 846
Compensação de prejuízos acumulados ..................... 17 - 1.707
Reserva de incentivos fiscais ......................................... 17 1.491 -
Dividendos obrigatórios .................................................. 17 1.136 -
Reserva especial............................................................. 17 11.792 14.362

15.178 16.915
Valor adicionado total distribuído .............................. 29.234 38.433

DEMONSTRAÇÕESDOVALORADICIONADOpara o exercício findo em 31 de dezembro 2012 (Valores expressos emmilhares de reais - R$)

NOTASEXPLICATIVASÀSDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDE 31 DEDEZEMBRODE 2012
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. InformaçõesGerais
A Brasnorte Transmissora de Energia S.A. (“Brasnorte” ou “Companhia”) é uma sociedade
anônima de capital fechado constituída em7de dezembro de 2007 comsede naCidade do
Rio de Janeiro, e tem por objeto social a construção, implantação, operação e manutenção
do Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica da rede básica do Sistema Elétrico
Interligado relativo às Linhas de Transmissão LT Jubá - Jauru e LT Maggi - Nova Mutum,
ambas em 230 kV, com aproximadamente 129 e 273 km, respectivamente, e subestações
SE Juba, em 300 MVA, e SE Maggi, de 100 MVA, ambas em 230/138 kV, entradas de
linha e instalações vinculadas, bem como as demais instalações necessárias às funções de
medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administraçãoeapoio,
conforme consta no Edital de Leilão nº 004/2007, emitido pela Agência Nacional de Energia

Elétrica - ANEEL. Para exploração das linhas de transmissão LT Jubá - Jauru e LTMaggi -
NovaMutum, aCompanhia assinou, em17de junho de 2008, junto àANEEL, o contrato de
concessão nº 003/2008 pelo prazo de trinta anos. A construção da linha foi iniciada ao longo
de 2008 e concluída em setembro de 2009. Em 27 de novembro de 2009 o O.N.S emitiu o
Termo de Liberação Provisória para a operação integrada da Rede Básica do Sistema In-
terligadoNacional - SIN. Controladores - Possuemo controle compartilhado daCompanhia,
por meio de acordo de acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Taesa”),
Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A (“Eletronorte”) e Bimetal Energia S.A.
(“Bimetal”). Lei nº 12.783, de 2013 (Conversão daMedida Provisória nº 579, de 2012) - apli-
cabilidadeaocontratodeconcessãodaCompanhia.ExaradapelaPresidênciadaRepública
em 11 de setembro de 2012, a Medida Provisória - MP 579/2012 (“Medida Provisória” ou

“MP”), convertida na Lei nº 12.783 (“Lei”), de 11 de janeiro de 2013, estabelece asmedidas
paraprorrogaçãodasconcessõesdegeração, transmissãoedistribuiçãodeenergiaelétrica,
sobre a redução dos encargos setoriais e sobre a modicidade tarifária. A Lei 12.783/2013
alcança somente as concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica
outorgadasantesdapublicaçãodaLei nº 8.987/1995, quevencementre2015e2017.Estas
concessões não foram licitadas, tendo em vista que, à época, eram outorgadasmediante a
verificação de existência de requerente idôneo ou mediante concorrências públicas para a
exploração de serviços de energia elétrica realizadas pelo Governo Federal. A Lei também
estabelece a extinção e redução de determinados encargos setoriais. Neste contexto, os
termos e requerimentos estabelecidos pela Lei 12.783/2013, não são aplicáveis para o con-
trato de concessão da Companhia, pelo fato do mesmo ser posterior à publicação da Lei
8.987/1995,ondeocorreu inclusiveprocessode licitação.Esteentendimentoédefinidopelos
próprios termos da lei e corroborado por parecer de assessor jurídico externo o qual efetuou
a análise jurídica damesma.
2. Base de Preparação
2.1. Declaração de conformidade: As presentes demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotas no Brasil (BR GAAP). A emissão das
demonstrações financeiras foi revisadapeloConselhoFiscaleautorizadapelaAdministração
epeloConselhodeAdministraçãoem1defevereirode2013.Aspráticascontábeisadotadas
no Brasil compreendemaquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronuncia-
mentos, asOrientações eas Interpretações emitidas peloComitê dePronunciamentosCon-
tábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 2.2. Base de
elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por
meio do resultado, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 2.3.Moeda funcional

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras.
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emoedadeapresentação:Asdemonstrações financeiras sãoapresentadas emReal, que
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Real foram arredondadas para omilhar mais próximo, exceto quando indicado de outra for-
ma. 2.4. Usode estimativas e julgamentos:Apreparação das demonstrações financeiras
de acordo comas normas doCPCexige que aAdministração faça julgamentos, estimativas
e premissas queafetamaaplicaçãodepolíticas contábeis e os valores reportados deativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistas de umamaneira contínua. Revisões com relação às esti-
mativas contábeis são reconhecidas noexercício emqueas estimativas são revisadas eem
quaisquer exercícios futurosafetados.As informaçõessobre incertezas, premissaseestima-
tivasquepossuamumrisco significativo de resultar emumajustematerial dentro dopróximo
exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Ativo financeiro: A
Companhiamensura oativo financeiro no início da concessãoao valor justo e posteriormen-
te o mantém ao custo amortizado. No início de cada concessão, a taxa interna de retorno
(TIR) é estimada pela Companhia por meio de componentes internos e externos demerca-
do. A taxa interna de retorno é estimada por concessão e utilizada para remunerar o ativo fi-
nanceiro da referida concessão. O saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa
futuro descontado pela TIR da concessão. São consideradas no fluxo de caixa futuro as es-
timativas daCompanhia na determinação daparcelamensal daRAPquedeve remunerar a
infraestrutura e da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da
concessão.O valor indenizável é considerado pelaCompanhia como o valor residual contá-
bil no término da concessão. A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base
para determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo de concessão, a
região de operação e as especificidades de cada leilão. b) Receita de operação emanuten-
ção:As receitasoriundasdosserviçosdeOperaçãoeManutenção (O&M)sãodeterminadas
combasenosseusvalores justose reconhecidasde forma linearduranteoprazodaconces-
são. c)Avaliaçãode instrumentos financeiros:ACompanhia fazusode técnicasdeavaliação
que incluem informações que não se baseiamemdados observáveis demercado para esti-
mar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 20
oferece informaçõesdetalhadas sobreasprincipais premissasutilizadaspelaCompanhiana
determinação do valor justo de seus instrumentos financeiros, bemcomoaanálise de sensi-
bilidade dessas premissas.d) Impostos, contribuições e tributos: Existem incertezas relacio-
nadas à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resulta-
dos tributáveis futuros. Em função da natureza de longo prazo e da complexidade dos
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas
adotadas, ou futurasmudançasnessaspremissas, poderiamexigir ajustes futurosna receita
e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, quando aplicável,
combaseemestimativascabíveis, parapossíveisconsequênciasdeauditoriasporpartedas
autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que atua. O valor dessas provisões ba-
seia-se emdiversos fatores, tais como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpre-
tações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade
fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade
de assuntos, dependendo das condições vigentes das jurisdições onde a Companhia atua.
O imposto de rendae contribuição social diferidos, bemcomoos tributos diferidos, são regis-
trados com base nas diferenças temporárias entre as bases contábeis e as bases fiscais
considerando a legislação tributária vigente e os aspectos mencionados no parágrafo ante-
rior. e) Recuperação do Imposto de renda e contribuição social diferido ativos e a recuperar:
A Companhia registra ativos relacionados a impostos diferidos decorrentes de diferenças
temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os impostos
diferidos ativos são reconhecidos namedida em que a Companhia espera gerar lucro tribu-
tável futuro suficiente com base em projeções e previsões elaboradas pela Administração.
Estas projeções e previsões incluem diversas hipóteses relacionadas ao desempenho da
Companhia e fatores que podem diferir das estimativas atuais. Em conformidade com a
atual legislação fiscal brasileira, nãoexiste prazopara autilizaçãodeprejuízos fiscais.Contu-
do, os prejuízos fiscais acumulados podem ser compensados somente ao limite de 30%do
lucro tributável anual. Vide maiores detalhes sobre impostos diferidos na nota explicativa nº
7. f) Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis: A Companhia é parte em diversos
processos judiciais e administrativos, conforme descrito na nota explicativa nº 15. Provisões
são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam per-
das prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências
disponíveis, as decisõesmais recentes nos tribunais e sua relevância noordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos assessores legais externos. A Administração entende que
essasprovisõespara riscos tributários,cíveise trabalhistasestãocorretamenteapresentadas
nas Demonstrações Financeiras. 2.5. Sazonalidade:ACompanhia não possui sazonalida-
de em suas operações. Todavia, o reconhecimento dos efeitos inflacionários do ativo finan-
ceiro daCompanhia são reconhecidos no terceiro trimestre de cada exercício, uma vez que
as resoluções homologatórias da ANEEL ocorrem neste período e definemaRAPdo próxi-
mo ciclo tarifário da concessão. 2.6. Informações por Segmento: A Companhia atua so-
mente no segmento de transmissão de energia elétrica. A Companhia realiza atividade de
disponibilização da rede básica com base no contrato celebrado entre a Companhia e o
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), denominado CUST - Contrato de Uso do
Sistema deTransmissão. Tal contrato estabelece os termos e as condições que irão regular
a administração doOperador Nacional do SistemaElétrico (ONS) na cobrança e na liquida-
çãodosencargosdeusoda transmissão.Desta formaaCompanhianão temgerênciasobre
quaissãoosusuáriosda linhade transmissãoequantocadaum delesdeverápagarporeste
acesso. Esta gerência é de inteira responsabilidadedoOperadorNacional doSistemaElétri-
co (ONS) assegurando que não há obrigações contratuais diretas entre aqueles que aces-
sam a linha de transmissão e a Companhia (vide nota explicativa nº 20). 2.7. Reclassifica-
ções referentes a exercícios anteriores: A Companhia identificou as seguintes
reclassificações aplicáveis às informações relativas aos períodos anteriores. As variações
apresentadas no grupo “Outras contas não afetadas” referem-se a arredondamento. Abaixo
demonstramos as reclassificações efetuadas nas demonstrações financeiras para efeito de
comparabilidade.
I - Balanço patrimonial: Ref. 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Outras contas a receber .................................... a 1.634 2.289
Outras contas não afetadas .............................. 28.523 28.523
Total do Ativo Circulante................................ 30.157 30.812
Impostos e contribuições diferidos.................... c 249 -
Outras contas a receber .................................... a 763 108
Outras contas não afetadas .............................. 253.910 253.910
Total do Ativo NãoCirculante........................ 254.922 254.018
Total do Ativo.................................................... 285.079 284.830
Fornecedores...................................................... d 2.568 1.622
Outras contas a pagar ....................................... b/d 85 1.050
Outras contas não afetadas .............................. 11.938 11.938
Total do Passivo Circulante........................... 14.591 14.610
Impostos e contribuições diferidos.................... c 2.445 2.196
Outras contas a pagar ....................................... b 694 675
Outras contas não afetadas .............................. 61.089 61.089
Total do Passivo NãoCirculante................... 64.228 63.960
Total do Patrimônio Líquido .......................... 206.260 206.260
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido... 285.079 284.830
a) Reclassificação de outras contas a receber, nomontante deR$655, classificados anterior-
mente no não circulante, para uma melhor apresentação em decorrência da expectativa de
realizaçãodessesvalores.b)Reclassificaçãodeoutrascontasapagar,nomontantedeR$19,
classificadosanteriormentenonãocirculante,paraumamelhorapresentaçãoemdecorrência
da expectativa de realização desses valores. c) Reclassificação dos impostos e contribuições
diferidos ativos contra os impostos e contribuições diferidos passivos nomontante deR$249,
paraumamelhorapresentaçãodaposição líquidadestessaldos, conformeCPC32 -Tributos
sobre os lucros. d) Reclassificação de outras contas a pagar, nomontante deR$946, classifi-
cadosanteriormentenogrupodeFornecedoresparaumamelhor apresentação, pois trata-se
de provisões de partes relacionadas.
II - Demonstrações dos fluxos de caixa: Ref. 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Remuneração do ativo financeiro................................ a - (35.832)
Aumento no contas a receber de clientes e ativo
financeiro........................................................................ a (22.071) -
Aumento no contas a receber de clientes................... a - (397)
Diminuição no ativo financeiro...................................... a - 14.158
Outras contas não afetadas ......................................... 26.963 26.963
Caixa líquido geradopelas atividades operacionais 4.892 4.892
Caixa líquido consumido nas atividades de
investimentos ............................................................. - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamentos .......................................................... (5.920) (5.920)
Redução no caixa e equivalentes de caixa............ (1.028) (1.028)
a) Reclassificações entre linhas no grupo das atividades operacionais para a uma melhor
apresentação das transações que não envolvem caixa que impactaram o resultado da
Companhia e estavam apresentadas líquidas na variação dos saldos ativos e passivos
operacionais e não como um ajuste ao lucro.
III - Demonstração do valor adicionado: Ref. 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 37.740 37.740
Valor adicionado recebido em transferência........
Receitas Financeiras.............................................. 692 692
Outros...................................................................... a 111 -

803 692
Valor adicionado total a distribuir .......................... 38.543 38.432
Distribuição do valor adicionado
Remuneração de capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variaçãomonetária.......... a 7.352 7.352
Outras...................................................................... a 306 195

7.658 7.547
Outras contas não afetadas .................................. 13.970 13.970
Remuneração de Capitais Próprios ..................... 16.915 16.915
Valor adicionado total distribuído .................... 38.543 38.432
a) Reclassificação nas linhas de Remuneração de capitais de terceiros, no montante de
R$111, classificados anteriormente nas linhas de Receitas financeiras e outras. As reclas-
sificações anteriormente mencionadas não tem impacto nas demonstrações de resultado
e de resultado abrangente referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011 e
nem no balanço de abertura de 31 de dezembro de 2010.
3. Principais Práticas Contábeis
Aspolíticas contábeis descritas emdetalhesabaixo, têmsidoaplicadasdemaneira consis-
tente pela Companhia a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financei-
ras. 3.1. Instrumentos financeiros: a. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia
reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor
justo pormeio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A
Companhianão reconheceumativo financeiroquandoosdireitos contratuais aos fluxosde
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos
fluxos de caixa contratuais sobre umativo financeiro emuma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Eventual participação que seja criada ou retida pelo a Companhia nos ativos financeiros
são reconhecidos como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente
quando, aCompanhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de
liquidar emuma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A
Companhia reconhece um ativo financeiro decorrente de contratos de concessão quando
possui um direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do
Poder Concedente ou da parte por ele indicada para os serviços de construção oumelho-
rias prestados. Tais ativos financeiros são mensurados ao valor justo no reconhecimento
inicial e classificados como empréstimos e recebíveis. Subsequente ao reconhecimento
inicial, os ativos financeiros sãomensurados pelo custo amortizado. A Companhia classifi-
ca os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros re-

gistrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo
valor justo pormeio do resultado caso seja classificado comomantido para negociação, ou
seja, designado como tal nomomento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investi-
mentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus valores justos de acordo
com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os
custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudan-
ças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Ativos financeiros designados
pelo valor justo através do resultado compreendem instrumentos patrimoniais quedeoutra
forma seriam classificados como disponíveis para venda. (ii) Empréstimos e recebíveis:
Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros compagamentos fixos ou calculáveis que
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. (iii)
Ativos Financeirosmantidos até o vencimento: Os ativos financeirosmantidos até o venci-
mento correspondem aos instrumentos financeiros não derivativos com pagamentos fixos
ou determináveis e data de vencimento fixa, para os quais a Companhia tem intenção po-
sitiva e capacidade demanter tais investimentos até o vencimento. Após o reconhecimen-
to inicial, os ativos financeirosmantidos até o vencimento sãomensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao valor
recuperável. b. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de
dívidas emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo regis-
trado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Com-
panhia se tornaumaparte dasdisposições contratuais do instrumento.ACompanhiabaixa
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou
quitadas. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de
outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método
dos juros efetivos. c. Capital social: (i) Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas
no patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e op-
ções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quais-
quer efeitos tributários. Os dividendosmínimos obrigatórios conforme definido em estatuto
são reconhecidos como passivo. 3.2. Redução ao valor recuperável (impairment): a.
Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor
justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação
do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em
outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará emprocesso de falên-
cia, ou o desaparecimento deummercadoativo para um título. Alémdisso, para um instru-
mentopatrimonial, umdeclínio significativoouprolongadoemseuvalor justoabaixodoseu
custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Companhia não
identificou perdas (impairment) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresen-
tados. b. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia considera
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados
quanto à perda de valor específico. Ativos individualmente importantes são avaliados cole-
tivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com caracte-
rísticas de riscos similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a
Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da
Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serãomaiores oumenores que as sugeridas pelas
tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financei-
ro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e
o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reco-
nhecidos.Quandoumevento subsequente indica reversãodaperdadevalor, a diminuição
na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não identificou per-
das (impairment) a serem reconhecidas emnenhumdos períodos apresentados. c. Ativos
não financeiros:Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não
o imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação,
entãoovalor recuperável doativoéestimado.Umaperdapor reduçãonovalor recuperável
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou “UGC - unidade geradora de caixa”, exceder
o seu valor recuperável. O valor recuperável de umativo ou unidade geradora de caixa é o
maior entre o valor emusoeo valor justomenosdespesas de venda. Aoavaliar o valor em
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes
através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mer-
cado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou
“UGC”. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testa-
dos individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa
de uso contínuo que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ougruposdeativos (a “unidadegeradorade caixaouUGC”). Perdaspor reduçãono
valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recupe-
rável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda
de valor não tivesse sido reconhecida. ACompanhia não identificou perdas (impairment) a
serem reconhecidas emnenhumdos períodos apresentados. 3.3. Provisões para riscos
trabalhistas, fiscais e cíveis: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento
passado, se aCompanhia temumaobrigação legal ou construtiva quepossa ser estimada
demaneira confiável, e é provável que um recurso econômico venha a ser exigido para li-
quidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa
futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais demerca-
do quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos fi-
nanceiros incorridos são registrados no resultado.3.4.Receita operacional:ReceitaOpe-
racional proveniente deContratos deConcessão: De acordo coma interpretação ICPC01
(R1) - Contratos de Concessão (equivalente à IFRIC 12) e a orientaçãoOCPC - 05 - Con-
tratos de Concessão, as concessionárias de transmissão de energia elétrica no ambiente
regulatório brasileiro adotam omodelo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo pa-
rágrafo93da referidaorientação.Combasenessemodelo, a receitaanual permitida -RAP
é composta por uma parcela que remunera o ativo financeiro constituído (investimento re-
alizado nas construções das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a
operação e a manutenção da rede de transmissão, sendo esta última reconhecida de
forma linear. As receitas de desenvolvimento da infraestrutura, incorridas na fase de cons-
trução da linha de transmissão, foram contabilizadas pelos seus valores justos com base
no que ditam os pronunciamentos CPC17(R1) - Contratos deConstrução (equivalente ao
IAS 11) e CPC 30(R1) - Receitas (equivalente ao IAS 18) e a interpretação ICPC 01 (R1)
(equivalente à IFRIC 12), respeitando o regime de competência e adotando o método de
apropriação linear da receita de operação e manutenção. Com base no exposto acima, a
Companhia reconhece suas receitas quandoos seus valores da receita puderemsermen-
surados com segurança e seja provável que seus benefícios econômicos futuros fluirão
para a Companhia. As principais fontes de receita da Companhia estão descritas a seguir:
• Receita de remuneração do ativo financeiro a ser reconhecida até o final do período da
concessão e auferida levando em consideração a taxa de retorno de cada investimento e
definida no início de cada concessão; • Receita de operação e manutenção reconhecida
de forma linear e mensurada no início de cada concessão, e com base no que dita o Pro-
nunciamento TécnicoCPC30(R1) - Receitas (equivalente ao IAS 18); • Receita de desen-
volvimento da infraestrutura, incorrida na fase de construção e apenas relacionada comas
construções das linhas de transmissão e com as expansões que gerem receita adicional
(receita de reforço). A receita de desenvolvimento da infraestrutura é reconhecida no resul-
tado na medida do estágio de conclusão da obra, de acordo com o que dita o pronuncia-
mento CPC 17(R1) - Contratos de Construção e mensurada com base nos seus valores
justos. Os custos de desenvolvimento da infraestrutura são reconhecidos à medida que
são incorridos. 3.5. Subvenção e assistência governamentais: As subvenções que vi-
sem compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado em
uma base sistemática no mesmo período em que as despesas são registradas. O reco-
nhecimento contábil dessa redução ou isenção tributária como subvenção para investi-
mento é efetuado registrando-se o imposto total no resultado como se devido fosse, em
contrapartida à receita de subvenção equivalente, a seremdemonstrados umdeduzido do
outro.Os valores registrados no resultado serão destinados à reserva de incentivo fiscal no
patrimônio líquido. 3.6. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras
abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, variações no valor
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por
redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto
recebíveis). Custos de empréstimo que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável sãomensurados no resultado através do
método de juros efetivos. 3.7. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideramacompensaçãodeprejuízos fiscais e base negativa de
contribuição social, limitadaa30%do lucro real.O imposto corrente éo imposto apagar ou
a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas de impostos
determinadas ou substantivamente determinadas na data de apresentação das demons-
trações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores.O imposto correnteeo impostodiferido são reconhecidosno resultadoamenos
que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos
no patrimônio líquido. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem,
baseando-senas leis que foramdecretadasou substantivamente decretadasaté adata de
apresentação das demonstrações financeiras. Estando a Companhia sujeita ao Regime
Tributário de Transição (RTT), deve eliminar os ajustes decorrentes da Lei 11.638/07 e di-
versos CPCs, de forma a restabelecer as regras vigentes até 31 de dezembro de 2007.
Dessa forma, comparando ométodo novo e o antigo, a diferença (amaior) na receita reco-
nhecida no resultado foi considerada como base de cálculo para o imposto diferido. Um
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de
relatório e serão reduzidos namedida em que sua realização não seja mais provável. 3.8.
Lucro por ação: O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do período
atribuível aos acionistas controladores daCompanhia e amédia ponderada das ações em
circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da re-
feridamédiadasaçõesemcirculação, entreoexercícioanterior eo respectivoperíodo.3.9.
Demonstrações de valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado perío-
do e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela ANEEL, como parte de
suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em informações obtidas
dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financei-
ras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
3.10. Normas e interpretações novas e revisadas: 3.10.1 Aplicação das normas no-
vas e revisadas que não tiveram efeito ou efeito material sobre as demonstrações
financeiras: A seguir estão as normas novas e revisadas que foram adotadas nessas
demonstrações financeiras. As aplicações dessas normas não tiveram impacto relevante

nos montantes divulgados no período atual e nos períodos anteriores, porém deverão
afetar a contabilização de transações e operações futuras. •Modificações à IFRS7 -Divul-
gações - Transferências de Ativos Financeiros; • Modificações à IAS 12 - Impostos Diferi-
dos - Recuperação dos Ativos Subjacentes; • Modificações à IAS 32 - Instrumentos Finan-
ceiros - Apresentação; • CPC 17(R1) doComitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata
de contratos de construção; •CPC18 (R1) doComitê dePronunciamentosContábeis, que
trata de Investimento em Controlada e Coligada; • CPC 30(R1) do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis, que trata de receitas; • CPC 35(R2) do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis, que trata de demonstrações separadas; • CPC 40(R1) do Comitê de Pronun-
ciamentosContábeis, que tratade InstrumentosFinanceiros:Evidenciação; • ICPC09 (R1)
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata de Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método
da equivalência Patrimonial; e • ICPC 08 (R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis,
que trata de Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos. 3.10.2 Normas e
Interpretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda não efetivas: Diversas nor-
mas e emendas às normas e interpretações IFRS emitidas pelo IASB ainda não entraram
em vigor para o período encerrado em 31 de dezembro de 2012, sendo estas: • IFRS 9 -
Instrumentos Financeiros (a); • IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas (b); •
IFRS 11 - Empreendimentos Conjuntos (b); • IFRS 12 - Divulgações de Participações em
Outras Entidades (b); • IFRS 13 - Mensuração a Valor Justo (b); • Modificações à IAS 01
(revisada em 2011) - Apresentação de itens de outros resultados abrangentes (c); • IAS 19
(revisada em2011) - Benefícios aEmpregados (b); • IAS 27 (revisada em2011) - Demons-
trações Financeiras Separadas (b); • IAS 28 (revisada em2011) - Investimentos emColiga-
das e “Joint Ventures” (b); • IFRIC 20 - Custos de separação na fase de produção de uma
mina de superfície (b); • Modificações à IFRS 7 - Compensação de ativos e passivos finan-
ceiros (b); • Modificações à IAS 32 - Compensação de ativos e passivos financeiros (d). Em
vigor para períodos anuais iniciados emou após: (a) 1º de janeiro de 2015. (b) 1º de janeiro
de 2013. (c) 1º de julho de 2012. (d) 1º de janeiro de 2014.OCPCainda não emitiu pronun-
ciamentos equivalentes aos IFRS anteriormente citados, mas existe expectativa de que o
faça antes da data requerida de sua entrada emvigor. A adoção antecipada dos pronuncia-
mentos do IFRS está condicionada à aprovação prévia em ato normativo do Conselho Fe-
deral de Contabilidade. A Companhia não adotou de forma antecipada tais alterações em
suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012. É esperado que nenhum
desses novos pronunciamentos tenha efeito material sobre as demonstrações financeiras
exceto pelo IFRS 9 “Financial Instruments”, que pode modificar a classificação e mensura-
ção de ativos financeiros. A Companhia não espera adotar esses pronunciamentos anteci-
padamente e os respectivos impactos de sua adoção ainda não forammensurados.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

2012 2011
Caixa e bancos........................................................................................ 1.126 138
Aplicações financeiras:
- Fundo de investimento (a).................................................................... 5.589 5.965
- CDB (b) .................................................................................................. 2.180 2.010

8.895 8.113
Caixa e equivalentes de caixa compreendem caixa, contas bancárias e investimentos
de curto prazo, que são de grande liquidez e prontamente conversíveis para quantias
conhecidas de dinheiro e que estão sujeitas a um risco insignificante de alterações de
valor. (a) A Companhia é participante do Fundo de Investimento Pampulha Referen-
ciado DI Crédito Privado, que constitui-se em um fundo exclusivo do Grupo TAESA e
CEMIG (um dos acionistas controladores direto e indireto da Companhia, respectiva-
mente), concentrando suas aplicações financeiras no referido fundo. A rentabilidade
média obtida pelo fundo foi de aproximadamente 100% do CDI (taxa referencial dos
Certificados de Depósitos Interbancários). (b) Essas aplicações referem-se basica-
mente a Certificados de Depósitos Bancários - CDB, remunerados à taxa média de
100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, em 31 de dezembro de 2012
(100% em 31 de dezembro de 2011). A exposição da Companhia aos riscos de taxas
de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulga-
das na nota explicativa nº 20.
5. Clientes e Ativo Financeiro

2012 2011
Clientes..................................................................................................... 2.684 2.474
Ativo financeiro ........................................................................................ 280.531 271.556

283.215 274.030
Circulante ................................................................................................ 21.516 20.410
Não circulante.......................................................................................... 261.699 253.620

283.215 274.030
Clientes - Abaixo encontra-se a composição de Clientes:

2012 2011
Saldos
a ven-
cer

Venci-
dos até
90 dias

Vencidos
hámais de

90 dias Total Total
Industrial (i).................................................. 80 7 98 185 152
Suprimento aOutrasConcessionárias (ii).. 2.457 2 43 2.502 2.342
Comércio, Serviços e Outros (iii)............... - (1) (2) (3) (20)

2.537 8 139 2.684 2.474
(i) Industrial - consumidores livres (indústrias); (ii) Suprimento a outras concessionárias - ge-
radoras, transmissoras e distribuidoras; e (iii) Refere-se à provisão para os desligamentos
automáticos e programados ocorridos na Companhia no período de janeiro a dezembro
de 2012, que devido aos limites de desconto, estabelecidos pelo ONS, serão deduzidos
dos recebimentos no próximo exercício. Ativo financeiro - Em 31 de dezembro de 2012 a
Companhia apresentava um ativo financeiro no montante de R$280.531 (R$271.556 em
31 de dezembro de 2011), representando o valor atual dos pagamentos mínimos anuais
garantidos a serem recebidos doPoderConcedente. Em31de dezembro de 2012 os juros
e as atualizações monetárias incorridos desde o início da construção foram de R$97.924
(R$70.009 em 31 de dezembro de 2011). A taxa utilizada pela Companhia para remunerar
o saldo de recebíveis de concessão de serviços, incluindo saldo de indenização, reflete
o custo de oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio dametodologia do CAPM (Capital As-
set Pricing Model) cuja composição observou os valores à época da realização do investi-
mento. No exercício de 2012 a Companhia registrou uma receita de remuneração do ativo
financeiro deR$27.911 (R$35.832 em2011). Abaixo encontra-se amovimentação do ativo
financeiro no exercício:

Linha de
transmissão TIR (a) 2011 Adição

Juros e
atualização
monetária

Recebi-
mentos 2012

Jubá/Jauru eMaggi/
NovaMutum ................... 5,68% 271.556 - 27.911 (18.936) 280.531
(a) Refere-se à taxa interna de retorno anual média ponderada para remunerar os saldos
de recebíveis das concessões de serviços. Acordo de concessão de serviços: A Compa-
nhia assinou um contrato de concessão do serviço público de transmissão para construção,
operação e manutenção das instalações de transmissão conforme descrito na nota expli-
cativa nº 1. Abaixo se encontram as principais características desse contrato de concessão
assinado entre a concessionária e a ANEEL: Receita Anual Permitida (“RAP”) - A prestação
do serviço público de transmissão se dará mediante o pagamento à transmissora da RAP
a ser auferida, a partir da data de disponibilização para operação comercial das instalações
de transmissão. A RAP é reajustada anualmente pelo IPCA. Faturamento da Receita de
operação,manutenção e construção - Pela disponibilização das instalações de transmissão
para operação comercial, a transmissora terá direito, ao faturamento anual de operação,
manutenção e construção, reajustada e revisada anualmente. Parcela Variável - A receita
de operação, manutenção e construção estará sujeita a desconto, mediante redução em
base mensal, refletindo a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, con-
formemetodologia disposta noCPST -Contrato dePrestação deServiços de Transmissão.
A parcela referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12.5%
da receitaanual deoperação,manutençãoeconstruçãoda transmissora, relativaaoperíodo
contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade, inclusive este
mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado a transmissora estará sujeita à penalidade
demulta, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nº 318, de 6 de outubro de 1998,
no valormáximo por infração incorrida de 2% (dois por cento) do valor do faturamento anual
de operação, manutenção e construção dos últimos 12 (doze) meses anteriores à lavra-
tura do auto de infração. Ativo financeiro indenizável - Extinção da concessão e Reversão
de Bens Vinculados ao Serviço Público de Energia Elétrica - O advento do termo final do
contrato de concessão determina, de pleno direito, a extinção da concessão, facultando-
-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o referido contrato até a assunção de uma
nova transmissora. A extinção da concessão determinará, de pleno direito, a reversão, ao
Poder Concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e
avaliações, bem como à determinação domontante da indenização devida à transmissora,
observados os valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O valor da inde-
nização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou
por preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos
da ReservaGlobal de Reversão - RGR, na forma do art. 33 do Decreto nº 41.019, de 26 de
fevereirode1957,RegulamentodosServiçosdeEnergiaElétrica,edoart. 4ºdaLeinº5.655,
de 20 de maio de 1971, alterado pelo art. 9º da Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993, após
finalizado o processo administrativo e esgotados todos os prazos e instâncias de recursos,
em uma parcela, corrigida monetariamente até a data de pagamento. A Companhia não é
obrigada a remunerar oPoderConcedente pelasConcessões das linhas de transmissão de
energia por meio de investimentos adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao
serviço público de energia elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa para
o valor de indenização é o valor residual do ativo imobilizado. Renovação ou rescisão - A
critério exclusivo daANEELe para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público,
o prazo da concessão poderá ser prorrogado por no máximo igual período, de acordo com
o que dispõe o parágrafo 3º do art. 4º da Lei n° 9.074/95, mediante requerimento da trans-
missora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao interesse
público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão. Aspectos ambien-
tais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações de transmissão, ob-
servando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, adotando todas as providências
necessárias junto ao órgão responsável para obtenção dos licenciamentos, por sua conta
e risco, e cumprir todas as suas exigências. Independentemente de outras exigências do
órgão licenciador ambiental, a transmissora deverá implementar medidas compensatórias,
na forma prescrita no art. 36 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que trata de “repara-
ção de danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas”, a
serem detalhadas na apresentação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade,
junto ao órgão competente, submetendo-se ainda às exigências dos órgãos ambientais dos
estados, onde serão implantadas as linhas de transmissão. Descumprimento de penalida-
des - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração ou notificação
ou determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação de
serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na Lei e
nocontratodeconcessão, semprejuízodaapuraçãodas responsabilidadesda transmissora
perante o Poder concedente, a ANEEL, usuários e terceiros, e das indenizações cabíveis.
Alternativamente à declaração de caducidade poderá a ANEEL propor a desapropriação
do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo a leilão público. O valor mínimo
definido para o leilão será o montante líquido da indenização que seria devida no caso da
caducidade. Aos controladores será transferido domontante apurado, o valor equivalente às
suas respectivas participações. Estrutura de formaçãodaReceitaAnual Permitida (RAP) - A
Companhia detentora da concessão da linha de transmissão de energia é remunerada pela
disponibilidade de suas instalações de transmissão, integrantes da Rede Básica e da Rede
Básica de Fronteira, não estando vinculada à carga de energia elétrica transmitida, mas sim
ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga do contrato de concessão. A seguir
encontra-se a composição da receita de acordo com as Resoluções Homologatórias emiti-
das pela ANEEL: • Ciclo 2012-2013 - RAP no período de 1º de julho de 2012 a 30 de junho
de 2013 - ResoluçãoAneel nº 1.313 de 26 de junho de 2012:

RAP –RBL RAP - RBNI RAP - RBF RAP - RPEC PA - Apuração
17.873 2.228 1.794 89 784

• Ciclo 2011-2012 - RAP no período de 1º de julho de 2011 a 30 de junho de 2012 - Reso-
lução Homologatória Aneel nº 1.171 de 28 de junho de 2011:

RAP - RBL RAP - RBNI RAP –RBNI FR RAP - RPEC PA - Apuração
17.023 2.122 1.709 84 129

• Ciclo 2010-2011 - RAP no período de 1º de julho de 2010 a 30 de junho de 2011 - Reso-
lução Homologatória ANEEL nº 1.021 de 29 de junho de 2010:



BRASNORTE TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
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RAP - RBL RAP - RBF RAP - RPEC PA - Apuração
15.571 1.563 77 489

Onde: • RAP - RBL - Rede Básica Licitada; • RAP - RBNI - Rede Básica Novas Insta-
lações; • RAP - RBNI FR - Rede Básica Novas Instalações - Fronteira; • RAP - RBF
- Receita Básica de Fronteira; • RAP - RPEC - Receita dos ativos das demais con-
cessionárias de transmissão licitadas; e • PA - APURAÇÃO - Parcela de ajuste do
período para compensar o déficit ou superávit de arrecadação do período anterior
(2010-2011/2011-2012). A exposição da Companhia aos riscos de crédito e perdas
por redução no valor recuperável relacionadas à contas a receber de clientes, são
divulgadas na nota explicativa nº 20.
6. Impostos e Contribuições Sociais

2012 2011
Ativo
IRPJ a compensar (a)......................................................................... 682 -
IRRF, CSLL, PIS, COFINS e PIS - Lei nº 10.833/03 ...................... 47 -
ISS ........................................................................................................ 18 -
INSS a compensar.............................................................................. 39 -
Outros................................................................................................... 69 -

855 -
Passivo
IRPJ e CSLL corrente ........................................................................ 25 70
PIS e COFINS (b)................................................................................ 170 191
ISS (c)................................................................................................... 290 297
IRRF, CSLL, PIS, COFINS e PIS - Lei nº 10.833/03....................... 245 230
Outros................................................................................................... 74 71

804 859
(a) Refere-se ao saldo negativo de IRPJ apurado nos exercícios de 2011 e 2012 que
será compensado no próximo exercício. (b) Refere-se às contribuições de PIS e CO-
FINS a recolher calculadas de acordo com o regime não cumulativo. (c) Refere-se à
retenção do ISS sobre serviços prestados por terceiros.
7. Impostos e Contribuições Diferidos
Segue abaixo o detalhamento dos créditos fiscais incidentes sobre os valores que
constituem diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de carga tri-
butária futura.

2012 2011
(Reapresentação)

Ativo
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias ......................... 424 249
Passivo
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias ........................ 7.022 2.445
Efeito Líquido no Balanço
Passivo - IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias ........ 6.598 2.196
As diferenças temporárias são compostas da seguinte forma:

Base de
cálculo

2012 2011
IRPJ CSLL Total Total

Diferenças temporárias ativas (a) .............. 1.248 312 112 424 249
Total do ativo................................................ 312 112 424 249
Diferenças temporárias passivas (b)
Ajustes novas regras Lei nº 11.638/07 e
11.941/09 .................................................... 20.654 5.163 1.859 7.022 2.445
Total do passivo........................................... 5.163 1.859 7.022 2.445
Efeito Líquido no Balanço - Passivo.......... 6.598 2.196
(a) Referem-se principalmente às diferenças temporárias sobre provisões de rateio de
antecipação – parcela de ajuste, provisão para fornecedores, provisão de parcela va-
riável e ajuste do RTT sobre custos com empréstimos. (b) Ajustes substancialmente
relacionados à aplicação do ICPC01 (R1) - Contratos de Concessão. Expectativa de
realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos. Baseado nos es-
tudos técnicos das projeções de resultados tributáveis, de acordo com as expectativas
da Administração, estima-se a recuperação do imposto de renda e contribuição social
diferidos ativos nos seguintes exercícios:

2013 2014 2015 2016 2017 Após 2017 Total
Diferenças Temporárias
Imposto de Renda .................... 147 133 22 10 - - 312
Contribuição Social.................... 53 48 8 3 - - 112

200 181 30 13 - - 424
8. Tributos Diferidos

2012 2011
Passivo
PIS e COFINS sobre diferenças temporárias – RTT (a)...................... 24.353 23.633
(a) Ajustes basicamente relacionados à aplicação do ICPC01 (R1) - Contratos deConcessão.
9. Depósitos Judiciais

2012 2011
Cíveis......................................................................................... 283 290
Refere-se aos depósitos efetuados pela Companhia relativos aos processos de faixa de
servidão. Não foi efetuada provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis, haja vista que
a expectativa de perda nesses processos é remota.
10. Outras Contas a Receber e a Pagar

2012 2011
(Reapresentado)

Ativo circulante
Adiantamentos a fornecedores ........................................ 14 1.016
Outras contas a receber .................................................... 127 618
Partes relacionadas (b) .................................................... 35 655

176 2.289
Ativo não circulante
Outras contas a receber (a)............................................... 108 108
Passivo circulante
Folha de pagamento.......................................................... 95 83
Partes relacionadas (b)...................................................... 803 966
Outras.................................................................................. 63 1

961 1.050
Passivo não circulante
Rateio de antecipação (c) e parcela de ajuste (d)........... 902 675
(a) Refere-se aos gastos com a implantação do MCPSE - Manual de Controle Patrimo-
nial do Setor Elétrico, exigido pela Resolução Normativa Aneel n.º 367 de 02 de junho
de 2009, cujos montantes serão reembolsados pela ANEEL. (b) Vide nota explicativa nº
11 – Partes Relacionadas. (c) Refere-se aos faturamentos mensais realizados a título de
rateio das antecipações de receita do sistema em adição à RAP para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2012, os quais serão liquidados por meio da compensação dos
valores futuros de RAP a serem autorizados pelo ONS a partir de 1º de julho de 2013. (d)
A ANEEL, por meio de Ofício nº 237/2005-SRT/ANEEL, de 30 de novembro de 2005,
orientou o O.N.S a ratear os déficits e superávits de arrecadação dos encargos de uso do
sistema de transmissão entre todas as concessionárias de transmissão, na proporção do
total de suas receitas anuais. Com base neste Ofício, o O.N.S adicionou à receita mensal
da concessionária, no exercício 2012, findo em 31 de dezembro de 2012 o montante de
R$ 700 (R$ 693 no período de janeiro a dezembro de 2011).
11. Partes Relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos relativos a operações com partes relacionadas
decorremde transações daCompanhia com seus acionistas conforme descrito a seguir:

2012 2011
Ativo circulante
Contas a receber da Taesa (v) ................................................................. - 655
Contas a receber da Etau (viii).................................................................. 35 -

35 655
Passivo circulante
Provisão de contas a pagar à Eletronorte (iii) (iv).................................... 781 946
Contas a pagar à Taesa (back office) (ii) ................................................. 22 20

803 966
Resultado
Receita de juros com Taesa (v) ................................................................ 80 -
Juros de contas a pagar à Bimetal (vi) ..................................................... - (120)
Juros de contas a pagar à Taesa - Taesa Serviços (vii)......................... - (20)
Despesas com Taesa (back office) (ii) ..................................................... (255) (239)
Despesas comBimetal (i).......................................................................... (598) -
Despesa comEletronorte (CCI) (iii).......................................................... (125) (450)
Despesa comEletronorte (O&M) (iv) ....................................................... (1.042) (1.261)

(1.940) (2.090)
A natureza e as condições das transaçõesmantidas entre a Companhia e as partes rela-
cionadas estão descritas abaixo: i. Brasnorte x Bimetal: Objeto do contrato: Realização
dos serviços de troca, lançamento, nivelamento e grampeação do cabo OPGW em um
trecho 42km na linha de transmissão em 230kV Brasnorte - Nova Mutum. Natureza e ra-
zão para operação: Prestação de serviços. Data da transação: 6 de janeiro de 2012.
Montante envolvido: R$598; Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e 2011.
Resultado:R$598em31dedezembrode2012eR$0em31dedezembrode2011.Taxa
de juros cobrada:Nãohouve.AtualizaçãoMonetária:Nãohouve.Vigência/duração:Entra
em vigor a partir da data de assinatura, encerrando-se após cumprimento, por parte da
Contratada, de todas as obrigações previstas no contrato. Condições de rescisão ou ex-
tinção: Cada uma das partes terá direito a rescindir o presente contrato mediante o envio
de uma notificação por escrito a outra parte, com15 (quinze) dias de antecedência, quan-
do da ocorrência de quaisquer das eventualidades descritas na cláusula oitava do contra-
to assinado pelas partes. Garantias e seguros relacionados: A contratada será responsá-
vel pela garantia técnica dos serviços ora contratados, quanto à sua segurança e solidez,
durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos após a conclusão dos trabalhos, consoante
artigo 618 do código civil brasileiro; os serviços que apresentarem não-conformidades
deverão ser substituídos ou refeitos pela contratada, conforme o caso, às suas expensas,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação emitida pela
contratante apresentando os detalhes da não-conformidade.Outras informações relevan-
tes: O contrato foi encerrado em 22 de março de 2012. ii. Brasnorte x Taesa: Objeto do
contrato: Contrato de prestação de serviços de back-office para atividades administrati-
vas. Natureza e razão para operação: A ANEEL autorizou o presente contrato por meio
do Despacho 1.406/2009 de 09 de abril de 2009, estabelecendo que o prazo de vigência
do referido contrato é de 4 anos, contados a partir da data da publicação doDespacho no
Diário Oficial da União, qual seja, 13 de abril de 2013. Data da transação: 31/07/2008.
Montante envolvido: R$18 (valor mensal contratual); Saldo existente: R$22 em 31 de
dezembro de 2012 e R$20 em 31 de dezembro de 2011. Resultado: R$255 em 31 de
dezembro de 2012 e R$ 239 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não
houve. AtualizaçãoMonetária: Atualização anual pelo IPCA. Vigência/duração: Até 13 de
outubro de 2013. Condições de rescisão ou extinção: o contrato pode ser rescindido a
qualquer tempo, unilateralmente, mediante prévio aviso de 90 dias de antecedência, por
motivo de impedimento de funcionamento ou na hipótese de recuperação judicial ou fa-
lência de uma das partes. Garantias e seguros relacionados: Não houve. Outras informa-
ções relevantes: Não aplicável, tendo em vista que as partes pretendem manter este
contrato em vigor durante toda a vigência de concessão. iii. Brasnorte x Eletronorte (CCI):
Objeto do contrato: Estabelecimento das responsabilidades comerciais e civis, bemcomo
do relacionamento técnico-operacional entre aspartes, para regular a interligaçãodasLTs
Jauru/Juba e NovaMutum/Brasnorte, em 230 kV. Natureza e razão para operação: Con-
trato deCompartilhamento de instalações -CCI; Data da transação: 17/11/2009.Montan-
te envolvido: R$8 (valor mensal contratual); Saldo existente: R$781 em 31 de dezembro
de 2012 e R$781 em 31 de dezembro de 2011. Resultado: R$125 em 31 de dezembro
de 2012 e R$450 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve. Atu-
alização Monetária: Valor atualizado pela variação acumulada do IGP-M. Vigência/dura-
ção: O prazo de validade do contrato é até a extinção de uma das concessões. Garantias
e seguros relacionados: Não houve. Outras informações relevantes: Em 2011 o saldo no
resultado foi impactado devido aos serviços de comissionamento da interface do sistema
EBTE nas Subestações Juba e Brasnorte, realizado pela Eletronorte (R$ 350 em 31 de

dezembro de 2011). iv. Brasnorte x Eletronorte (O&M): Objeto do contrato: Operação,
manutençãoe comissionamento das instalaçõesda transmissora e serviços de telecomu-
nicações. Natureza e razão para operação: Prestação de serviços. Data da transação: 17
de setembro de 2009.Montante envolvido: R$70 (valormensal contratual); Saldo existen-
te: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e R$165 em 31 de dezembro de 2011. Resultado:
R$1.042 em 31 de dezembro de 2012 e R$ 1.261 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de
juros cobrada: Não houve. AtualizaçãoMonetária: Valor atualizado pela variação acumu-
lada do IGP-M. Vigência/duração: 12 meses a partir da data de assinatura, podendo ser
prorrogado, desdeque seja de interessemútuodaspartes,mediante termoaditivo. Em17
de dezembro de 2011 foi assinado o termo aditivo que prorrogou o prazo de vigência do
contrato para 15 de junho de 2015. Condições de rescisão ou extinção: A Transmissora
poderá rescindir antecipada e unilateralmente este contrato, a seu exclusivo critério, sem
prejuízo da aplicação das penalidades ajustadas no Título VIII da cláusula 12 do contrato
assinado entre as partes,mediante envio de notificação àEletronorte, nas seguintes hipó-
teses: a) Depois de transcorridos 45 (quarenta e cinco) dias de qualquer inadimplemento
da Eletronorte que não tenha sido plenamente sanado pela mesma; b) Ocorrência de 3
(três) eventos, consecutivos ou não, que acarretem indisponibilidade das instalações da
transmissora, por período de tempo superior a 15 (quinze) minutos em cada ocorrência,
por culpa ou dolo da Eletronorte na execução dos serviços ora contratados, a cada perío-
do de 12 (doze) meses, devidamente comprovado por um laudo técnico elaborado por
especialista(s) aceito pelas partes; c) A soma de eventos, causados por culpa ou dolo da
Eletronorte, ultrapassar 5 (cinco) horas de indisponibilidade das instalações da transmis-
sora, a cada período de 12 (doze) meses, devidamente comprovado o nexo causal por
um laudo técnico elaborado por especialista aceito pelas partes. Garantias e seguros re-
lacionados: Não houve. Outras informações relevantes: Em 2011 o saldo no resultado foi
impactado devido aos serviços “extra-contratuais” demanutenção corretiva e serviços de
telecomunicação realizados pela Eletronorte (R$200 em 31 de dezembro de 2011). v.
Brasnorte x Taesa: Objeto do contrato: Não aplicável; Natureza e razão para operação:
Obrigação da Taesa em reembolsar o IRRF sobre o mútuo entre Taesa e Brasnorte não
retido no pagamento do saldo. Data da transação: 14 de fevereiro de 2011. Montante
envolvido:R$3.763. Saldo existente: R$0em31dedezembro de 2012eR$655em31de
dezembro de 2011. Resultado: R$80 em 31 de dezembro de 2012 e R$ 0 em 31 de de-
zembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve. Atualização Monetária: Atualização
pelo CDI. Vigência/duração: Não houve. Condições de rescisão ou extinção: Não houve.
Garantias e seguros relacionados: Não houve.Outras informações relevantes:O saldo foi
liquidado em 13 de fevereiro de 2012. vi. Brasnorte x Bimetal: Objeto do contrato: Elabo-
ração dos projetos, execução das obras, serviços e fornecimentos necessários a realiza-
ção completa e integral da construção e colocação em operação comercial das linhas de
transmissão de 230 kV (Jauru/Juba e Nova Mutum/Brasnorte). Natureza e razão para
operação: Prestação de serviços. Data da transação: 19 de março de 2008. Montante
envolvido: R$90.000. Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Resulta-
do: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e R$ 120 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de
juros cobrada: Não houve. AtualizaçãoMonetária: Não houve. Vigência/duração: Da data
de assinatura até o integral cumprimento de todas as obrigações estipuladas no contrato.
Condições de rescisão ou extinção: Poderá ser rescindido, a qualquer tempo, mediante
pré-aviso escrito, dado com 60 (sessenta) dias de antecedência, caso a transmissora
desistir do empreendimento. Outras informações relevantes: O contrato foi liquidado em
fevereiro de 2011. vii. Brasnorte x Taesa (Taesa serviços): Objeto do contrato: Forneci-
mentodebenseserviçosnamodalidadeempreitada integral paraa construçãodas linhas
de transmissão de 230 kV (Jauru/Juba e NovaMutum/Brasnorte). Natureza e razão para
operação: Prestação de serviços. Data da transação: 19 de março de 2008. Montante
envolvido: R$57.500; Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Resulta-
do:R$0 em31dedezembro de 2012 eR$20em31dedezembro de 2011. Taxa de juros
cobrada: Não houve. Atualização Monetária: Não houve. Vigência/duração: Da data de
assinatura até o integral cumprimento de todas as obrigações nele estipulada. Condições
de rescisão ou extinção: Poderá ser rescindido, a qualquer tempo, mediante pré-aviso
escrito, dado com 60 (sessenta) dias de antecedência, caso a transmissora desistir do
empreendimento. Outras informações relevantes: A Taesa Serviços foi incorporada pela
Taesa em 31 de dezembro de 2010. O valor registrado no resultado refere-se aos juros
incorridos pelo atraso no pagamento do contrato. O contrato foi liquidado em fevereiro de
2011. viii. Brasnorte x Etau: Objeto do contrato: Não aplicável; Natureza e razão para
operação: Despesas administrativas da Etau que serão reembolsadas até o final do exer-
cício de 2013. Data da transação: 31 de agosto de 2012. Montante envolvido: R$35;
Saldo existente: R$35 em 31 de dezembro de 2012 e R$0 em 31 de dezembro de 2011.
Resultado: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve.
AtualizaçãoMonetária: Não houve. Vigência/duração: Não houve. Condições de rescisão
ou extinção: Não houve. Garantias e seguros relacionados: Não houve. Outras informa-
ções relevantes: Não houve.
12. Fornecedores

2012 2011
(Reapresentado)

Siemens Ltda. (a) ................................................................... 38 1.107
Global Energia Elétrica S.A. (b)............................................. 430 430
Outros...................................................................................... 21 85

489 1.622
(a) Refere-se ao contrato de serviços para instalação de reatores. (b) Refere-se ao con-
trato com a Global Energia Elétrica S.A. para fornecimento de materiais e serviços para
construção de duas linhas, Juba – Jauru e Brasnorte – Nova Mutum, ambas em 230KV
em circuito duplo.
13. Empréstimos e Financiamentos
Abaixo encontram-se informações sobre os termos contratuais do empréstimo com aCai-
xa Econômica Federal (CEF) com jurosmensurados pelo custo amortizado.

Passivo Circulante Não Circulante Total
Encargos
dadívida Principal Total Principal Total 2012 2011

CEF......................... 154 10.833 10.987 27.083 27.083 38.070 49.055
Custos de
captação............... - (227) (227) (232) (232) (459) (765)

154 10.606 10.760 26.851 26.851 37.611 48.290
As parcelas do financiamento vencíveis em longo prazo têm o seguinte cronograma de
pagamento:
Parcelas vencíveis
por indexador

Total
circulante 2014 2015 2016

Total não
circulante Total

CDI........................................ 10.987 10.834 10.834 5.415 27.083 38.070
Custos de captação ............ (227) (150) (75) (7) (232) (459)

10.760 10.684 10.759 5.408 26.851 37.611

Fonte
Início do

pagamento Juros
Despesa Financeira

Parcelas
a vencer Vencimento

do contrato2012 2011 2012

CEF............... 10/07/2010
117,5%
do CDI 4.177 6.970 42 10/06/2016

Custo de
captação....... 306 382

4.483 7.352
O contrato de financiamento em moeda nacional acordado com a Caixa Econômica Fe-
deral contempla as seguintes cláusulas restritivas: • Depositar a receita decorrente da
prestação de serviços de transmissão exclusivamente em uma “Conta Centralizadora”
(ContaReceita) aberta para tal fim. • Não ceder, alienar, transferir, vender, onerar, caucio-
nar, empenhar ou gravar e/ou por qualquer forma negociar os direitos creditórios dados
em garantia, sem prévio e expresso consentimento da CEF. A Companhia obriga-se a
não alienar ou oferecer em garantia o seu ativo permanente, sem prévia anuência da
CEF. Na hipótese de venda, total ou parcial, das ações pertencentes a qualquer dos
acionistas a um terceiro estranho à sociedade, será necessária prévia autorização. Apre-
sentar trimestralmente cópia devidamente registrada pelo órgão competente de seu Es-
tatuto Social e eventuais alterações. • Não alienar ou transferir a titularidade dos ativos
essenciais a suas atividades, bem como manter os ativos essenciais a sua atividade
devidamente segurados, conforme práticas correntes de mercado. Em 31 de dezembro
de 2012 todas as cláusulas restritivas estabelecidas no contrato de financiamento foram
cumpridas pela Companhia. Abaixo se encontram as garantias dadas pela Companhia
para o respectivo contrato: • 100%das ações daCompanhia detidas pelos controladores:
Taesa, Eletronorte e Bimetal; • Direitos creditórios (recebíveis) da concessão Brasnorte;
e • Aval dos principais acionistas: Taesa e Eletronorte. A exposição da Companhia aos
riscos de taxas de juros e liquidez e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos
financeiros são divulgados na nota explicativa nº 20.
14. Taxas Regulamentares
O saldo da conta de taxas regulamentares apresenta a seguinte composição:

2012 2011
Reserva global de reversão - RGR (a)............................................................ 94 47
Taxa de fiscalização - TFSEE (b) .................................................................... 9 7
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e Projetos de P&D) (c)......... 273 191

376 245
(a) O valor referente ao período de julho 2012 a junho de 2013 foi estabelecido pelo Des-
pacho ANEEL nº 2.513, de 7 de agosto de 2012. (b) O valor referente ao período de julho
2012 a junho 2013 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº 2.368, de 18 de julho de
2012. (c) Em31 de dezembro de 2012 aBrasnorte realizouR$75 de pagamentos referen-
tes a projetos de P&D (R$1 em 31 de dezembro de 2011).
15. Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, en-
volvendo aspectos trabalhistas, cíveis e tributários. A Administração, com base na
opinião de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes e,
consoante às práticas contábeis adotadas no Brasil, não constituiu nenhuma provisão
para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis. Em 31 de dezembro de 2012 o montante
de causas possíveis era de R$218, sendo R$20 em contingências cíveis e R$198
em contingências tributárias (R$119 em 31 de dezembro de 2011, sendo R$61 em
contingências cíveis e R$58 em contingências tributárias), para os quais nenhuma
provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil
não requerem sua contabilização. A Lei Complementar nº 87/96 prevê a aplicação
do ICMS sobre o valor da receita oriunda do transporte de mercadorias e serviços,
sendo uma parcela relativa ao estado de origem e outra relativa ao estado de destino.
A Administração da Companhia e seus consultores jurídicos entendem que a receita
proveniente do uso da rede de transmissão de energia elétrica não se refere ao trans-
porte de energia elétrica, mas sim à disponibilização da linha para tal fim. O volume de
energia transmitido é determinado pelo O.N.S e varia ao tempo, podendo ser nulo em
alguns períodos, sem afetar as receitas, e pode ter origem e destino trocados segundo
as exigências da rede de transmissão. Por essa razão, a Administração, amparada em
pareceres obtidos de seus consultores jurídicos, entende que o risco de uma eventual
cobrança de tal imposto é remota e nenhuma provisão para ICMS a recolher foi con-
tabilizada. Adicionalmente, a Administração entende que, em caso de incidência de
ICMS, a RAP seria objeto de revisão e recomposição tarifária junto à ANEEL.
16. Imposto de Renda e Contribuição Social

2012 2011
Imposto de renda e contribuição social correntes............................. (83) (686)
Imposto de renda e contribuição social diferidos............................... (4.402) (7.537)
Imposto de renda e contribuição social.............................................. (4.485) (8.223)
As declarações de imposto de renda e contribuição social estão sujeitas à revisão por
parte das autoridades fiscais por 5 (cinco) anos a partir de sua data-base. Os impostos
e as demais contribuições estão igualmente sujeitos à revisão e eventual tributação,
variando o prazo de prescrição, em cada caso. A Companhia calculou o imposto de
renda e a contribuição social sobre o lucro líquido com base no regime do lucro real.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos
e passivos, e o seu respectivo valor contábil, incluindo-se dentre elas, os ajustes decor-
rentes das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 em função da adoção do Regime Tributário
de Transição (RTT). Em 31 de dezembro de 2012, a conciliação da despesa calculada
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda
e contribuição social debitada em resultado é demonstrada conforme tabela a seguir.

2012 2011
Lucro das operações continuadas antes dos impostos ....................... 19.663 25.138
Despesa de imposto de renda e contribuição social calculada
à alíquota de 34% .................................................................................. (6.685) (8.547)
Incentivo Fiscal IRPJ – SUDAM (a)........................................................ 1.491 -
Efeito dos prejuízos fiscais compensados não reconhecidos
como impostos diferidos ativos............................................................. 685 306
Outros........................................................................................................ 24 18
Despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no
resultado (relacionada às operações continuadas) .............................. (4.485) (8.223)
(a) Contempla os incentivos fiscais apurados nos anos-calendário de 2012 e 2011 nos
valores de R$1.056 e R$435, respectivamente. Tendo em vista que a publicação dos
Atos Declaratórios nos 93 e 95/2012 que reconheceram o direito à redução de 75% do
IRPJ com efeitos retroativos a partir de 2011 ocorreram em 1º de junho de 2012, re-
gistramos em 2012, o valor do incentivo fiscal relativo ao ano-calendário de 2011, re-
processado em 2012 para fins fiscais. A alíquota utilizada nas conciliações de 2012 e
2011 apresentadas anteriormente é a alíquota de 34%, devida pelas pessoas jurídicas
no Brasil sobre os lucros tributáveis, conforme previsto pela legislação tributária dessa
jurisdição. No exercício de 2010, a Companhia apurou prejuízo fiscal e base de cálculo
negativa deCSLL no valor R$4.230. Em2011 e 2012 aCompanhia compensou, respec-
tivamente, os valores de R$900 e R$2.015 permanecendo assim, um saldo de R$1.315
a ser compensado nos próximos exercícios. Incentivo fiscal IRPJ - SUDAM: Em 7 de
outubro de 2011, o Ministério da Integração Nacional, através da Superintendência do
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, emitiu os Laudos Constitutivos nos 017/2011
e 018/2011, que outorgam à Companhia benefício fiscal relativo à redução de 75% do
imposto de renda devido pelas unidades produtivas localizadas nas áreas de atuação
da SUDAM.O benefício é calculadomensalmente sobre o lucro de exploração referente
às linhas Brasnorte-Nova Mutum e Juba-Jauru, localizadas integralmente no Estado do
Mato Grosso, fazendo parte da área incentivada pela SUDAM. Em 1º de junho de 2012
foram publicados no Diário Oficial da União os Atos Declaratórios Executivos nos 95 e
93/2012, através dos quais a Receita Federal do Brasil reconheceu o direito à redução
de 75% do IRPJ. A fruição do incentivo fiscal vigorará até o ano-calendário de 2020.
17. Patrimônio líquido
Capital social - Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, o capital social totalmente integrali-
zado era deR$191.052, representado por 191.052.000 ações ordinárias nominativas sem
valor nominal, ao preço de R$1 por ação. A composição acionária em 31 de dezembro de
2012 era a seguinte:

Acionistas

Nº de ações
ordinárias

integralizadas

Percentual
do capital

integralizado (%)
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - Taesa...... 73.869.267 38,6645
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte....... 94.974.773 49,7115
Bimetal Energia S.A - Bimetal................................................ 22.207.960 11,6240
Total.......................................................................................... 191.052.000 100,0000
Os titulares de ações ordinárias têm direito a um voto por ação na Assembleia Geral. Foi
assinado um Acordo de Acionistas que confere o controle compartilhado da Companhia
entre os mesmos. Aumento de capital - Em 23 de agosto de 2010 a Assembléia Geral
Extraordinária autorizouoaumentodecapital naCompanhia.Em2011aCompanhia rece-
beu aportes de capital de seus acionistas no valor total deR$12.000 e individualmente cor-
respondentes ao percentual de suas respectivas participações conforme descrito a seguir:

Taesa Eletronorte Bimetal Total
10 de fevereiro de 2011................................ - - 930 930
14 de fevereiro de 2011................................ 3.093 3.977 - 7.070
15 de agosto de 2011................................... - 1.988 - 1.988
29 de agosto de 2011................................... - - 465 465
30 de agosto de 2011................................... 1.547 - - 1.547

4.640 5.965 1.395 12.000
Comos recursos recebidos, a Brasnorte efetuou pagamentos referentes aoContrato EPC
com a Bimetal Engenharia e Construção/Bimetal Indústria Metalúrgica Ltda - R$3.728,
Contrato EPC com a Taesa Serviços - R$607, Mútuo com a Taesa - R$2.700 e outros
pagamentos operacionais. Reserva de lucros - a.Reserva legal - constituída à base de 5%
do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social. b. Outras reservas de lucros - reserva especial -
constituídas com todo ou parte do lucro remanescente com a finalidade de: • Compensar,
em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável ou
estimável. • Utilização futura em conformidade com o orçamento anual ou pluri-anual
de capital previamente aprovado pela Assembléia Geral. O aludido orçamento poderá
ser aprovado em Assembléia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações
financeiras do exercício.
Proposta de destinação do lucro do exercício de 2012
Lucro do exercício 15.178
- Reserva legal (5%)........................................................................................ (759)
- Reserva de incentivo fiscal........................................................................... (1.491)
- Dividendosmínimos obrigatório (50%):
- Dividendos propostos ............................................................................... (1.136)
- Dividendos retidos como reserva especial
(art. 202, inciso III, parágrafo 5º da Lei 6.404/76).................................. (5.328)

(6.464)
- Outras reservas de lucros (Reserva especial) ........................................... (6.464)
Proposta de destinação do lucro do exercício de 2011
Lucro do exercício 16.915
- Compensação de prejuízos acumulados................................................... (1.707)
- Reserva legal (5%)........................................................................................ (846)
- Dividendosmínimos obrigatório (50%):
- Dividendos retidos como reserva especial
(art. 202, inciso III, parágrafo 5º da Lei 6.404/76).................................. (7.181)

- Outras reservas de lucros (Reserva especial) ........................................... (7.181)
14.362

Ratificação da proposta de destinação do lucro do exercício de 2011
Em 23 de abril de 2012, a Assembleia Geral Ordinária ratificou a destinação do lucro
líquido do exercício de 2011, supracitada.
18. Dividendos a Pagar
Passivo circulante 2012 2011
Dividendos a pagar a Taesa ............................................................. 3.215 -
Dividendos a pagar a Eletronorte ..................................................... 4.135 -
Dividendos a pagar a Bimetal ........................................................... 967 -

8.317 -
De acordo com o artigo 202 da Lei 6.404/76, os acionistas têm direito de receber como divi-
dendoobrigatório, emcadaexercício, a parcela dos lucrosestabelecidanoestatuto ou, seeste
for omisso, a importância de metade do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido da
importância destinada à constituição da reserva legal e da importância destinada à formação
da reserva para contingências e reversão da mesma reserva formada em exercícios anterio-
res.Oestatuto daCompanhia éomissoquanto aosdividendosmínimosobrigatórios, portanto,
em cumprimento a Lei 6.404/76 art. 202, a importância destinada como dividendos mínimos
obrigatórios representa 50% do lucro líquido do exercício deduzido das importâncias destina-
das àReserva legal e àReserva de incentivo fiscal. Omontante total de dividendos propostos
pelaAdministraçãodaCompanhia novalor deR$8.317 refere-sea: (i) destinaçãodeparte dos
dividendosmínimos obrigatórios do exercício de 2012, conformedetalhado na nota explicativa
nº 17, no valor de R$1.136, e (ii) distribuição de dividendos mínimos obrigatórios do exercício
de 2011 no valor de R$7.181, retidos anteriormente como reserva especial (art. 202, inciso III,
parágrafo 5º da Lei 6.404/76).
19. Cobertura de Seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos
riscos, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações finan-
ceiras, e consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possui cobertura de seguros contra incêndio,
riscosdiversosparaos investimentos realizadosduranteoperíododeconstruçãoda linhade
transmissão,assimcomocoberturade responsabilidadecivil dediretoreseadministradores -
D&Oede frota.ABrasnortebemcomooutras companhias relevantesdosetor, nãomantém
seguros contra prejuízos em suas linhas de transmissão, mantendo apenas seguros em
relaçãoaosdanosemsuassubestações, edificaçõesedemais instalações.Esse fato éuma
consequência das coberturas compreendidas nas apólices não serem compatíveis com os
riscosefetivoseosprêmioscobradosnomercadodasseguradorase resseguradorasserem
demasiadamente elevados.

Responsabilidade Civil
Seguradora Vigência Taxa LMI * Prêmio Total
Tokio Marine ...................... 19/08/12 a 19/08/13 0,0033% 10.000 1

RiscoOperacional (Subestações, Almoxarifado, Instalações Prediais)
Seguradora Vigência LMI * Valor EmRisco Prêmio Total
Bradesco Seguros..... 19/08/12 a 19/08/13 20.000 59.844 45

Veículos Próprios e Terceirizados

Seguradora Vigência Cobertura
Total de
Veículos

Prêmio
Total

Veículo de passeio e
utilitários

Veículos
pesados

Tokio Marine ..
19/08/12 a
19/08/13

100%Tabela
Fipe

105%Tabela
Fipe 4 10

* LMI – Limite máximo de indenização.
20. Instrumentos Financeiros
Gerenciamento de riscos: Visão geral - A Companhia apresenta exposição aos seguin-
tes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liqui-
dez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre
a exposição da Companhia a cada um dos riscos supracitados, e os objetivos da Compa-
nhia com relação ao gerenciamento de risco e ao gerenciamento de capital. Estrutura de
gerenciamento de risco - O gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e anali-
sar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados,
e paramonitorar riscos e aderência aos limites. ACompanhia, pormeio do gerenciamento
de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construti-
vo, noqual todososempregadosentendamosseuspapéis eobrigações.AAdministração
acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos,
e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos en-
frentados pela Companhia. Tipos de risco:Riscos de crédito - É o risco de a Companhia
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contra-parte em um instrumento
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, e de instrumentos finan-
ceiros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito - O valor contábil para
os ativos financeiros abaixo relacionados representa a exposição máxima do crédito. A
exposiçãomáxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2012 2011
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa.............................................. 4 8.895 8.113
Clientes................................................................................... 5 2.684 2.474
Ativo financeiro ...................................................................... 5 280.531 271.556

292.110 282.143
• Caixas e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2012 a Companhia de-
tinha caixa e equivalentes de caixa de R$8.895 (R$8.113 em 31 de dezembro de
2011), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos.
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financei-
ras de primeira linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que nenhuma
contraparte falhe em cumprir com suas obrigações. • Clientes e ativo financeiro: A
Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão para deve-
dores duvidosos em relação aos seus clientes considerando que o CUST - Contrato
de Uso do Sistema de Transmissão, celebrado entre o O.N.S, as concessionárias
de transmissão e o usuário, tem como um de seus objetivos: “Estabelecer os termos
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e as condições que irão regular a administração pelo O.N.S. da cobrança e da liqui-
dação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias,
atuando por conta e ordem das concessionárias de transmissão”. São instrumentos
financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos pelos usuários às con-
cessionárias de transmissão e aoO.N.S, pelos serviços prestados e discriminados no
CUST: • Contrato de Constituição de Garantia - CCG; e • Carta de Fiança Bancária
- CFB. Abaixo descrevemos as principais vantagens destes mecanismos de prote-
ção: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores; • As
garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e • Negociações
de pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. No caso de não
pagamento, a Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar ao O.N.S
o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao contrato de
constituição de garantia ou carta de fiança bancária. Risco de liquidez - É o risco em
que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associa-
das com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez
é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem cau-
sar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O
fluxo de pagamentos de empréstimos é detalhado na nota explicativa nº 13. Confor-
me divulgado na nota explicativa nº 13, a Companhia tem um empréstimo bancário
garantido que contém uma cláusula restritiva (covenants). O não cumprimento desta
cláusula restritiva pode exigir que a Companhia pague o empréstimo antes da data
indicada na tabela de fluxos de pagamentos detalhada nesta mesma nota. Riscos de
mercado - É o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de
câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros
- Refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre despesas financeiras
decorrentes de empréstimos e financiamentos e também sobre as receitas financei-
ras oriundas das aplicações financeiras. Perfil - O perfil dos instrumentos financeiros
relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era:
Instrumentos financeiros por indexador Nota 2012 2011
CDI
Aplicações financeiras .................................................................. 4 7.769 7.975
Empréstimos e Financiamentos*................................................. 13 38.070 49.055
*Os saldos de empréstimos e financiamentos apresentados estão brutos dos custos de
transação. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa variável - apli-
cações financeiras

Aplicações
financeiras Exposição Risco

Efeito líquido resultado/patrimônio
líquido em 2012 - aumento/(redução)

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deterioração

de 50%)

CDI......................... 7.769
Queda da
taxa CDI (73) (216) (359)

Total ...................... 7.769 (73) (216) (359)

Taxas utilizadas: Taxa em 31/12/12
Cenário
provável*

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deterioração

de 50%)
CDI(%)........................ 6,90%** 7,25% 5,44% 3,63%
(*) Fonte: A taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas de
mercado divulgadas em 04 de Janeiro de 2013, pelo Banco Central por meio de Relatório
Focus. Os cenários A e B foram estimados com uma deterioração de 25% e 50%, res-
pectivamente, acima da expectativa provável. Nos cálculos dos cenários foi considerada
uma rentabilidade de 100% do CDI. As outras variáveis envolvidas em cada transação
não foram alteradas para os cálculos acima. (**) A taxa CDI média em 2012 foi de aproxi-
madamente 8,44% a.a. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa
variável - Empréstimos e Financiamentos

Emprés-
timos e
financia-
mentos Exposição Risco

Efeito líquido resultado/patrimônio
líquido em 2012 - aumento/(redução)

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deterioração

de 50%)
CDI 38.070 Alta da taxa CDI 459 (470) (1.399)
Total 38.070 459 (470) (1.399)

Taxas utilizadas:
Taxa em
31/12/12

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deterioração

de 50%)
CDI(%).................................. 6,90%** 7,25%* 9,06% 10,88%
(*) Fonte: A taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectativas
de mercado divulgadas em 04 de Janeiro de 2013, pelo Banco Central por meio de
Relatório Focus. Os cenários A e B foram estimados com uma deterioração de 25% e
50%, respectivamente, acima da expectativa provável. Nos cálculos dos cenários foi
considerada o spread definidos em cada transação (vide nota explicativa nº 13). As ou-
tras variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os cálculos aci-
ma. (**) A taxa CDI média em 2012 foi de aproximadamente 8,44% a.a. Risco de infla-
ção - A receita daCompanhia é atualizada anualmente por índices de inflação. Emcaso
de deflação a concessionária terá sua receita reduzida. Em caso de repentino aumento
da inflação a concessionária poderia não ter a sua receita ajustada tempestivamente e
com isso incorrer em impactos nos resultados. Risco de captação - ACompanhia pode-
rá enfrentar dificuldades na captação de recursos com custos e prazos de reembolso
que sejamadequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reem-
bolso de dívida. Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorren-
tes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infra-
-estrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de to-
das as operações daCompanhia.Oobjetivo daCompanhia é administrar o risco opera-
cional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação, e
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam inicia-
tiva e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementa-
ção de controles para tratar riscos operacionais de cada concessão é atribuída à alta
Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais
da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exi-
gências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente
deoperações; • Exigências para a reconciliação emonitoramento deoperações; •Cum-
primento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedi-
mentos; • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigên-
cias de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvi-
mento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Pa-
drõeséticosecomerciais; e •Mitigaçãode risco, incluindoseguro, quandoeficaz.Riscos
Regulatórios - ACompanhia está sujeita a extensa legislação e regulação governamen-
tal emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia (MME), a Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS)
e oMinistério doMeio Ambiente. Risco de seguros - A Companhia contrata seguros de
risco operacional e de responsabilidade civil para suas subestações. Apesar de aCom-
panhia adotar os critérios de contratação dos seguros de risco operacional e responsa-
bilidade civil com intuito de utilizar as melhores práticas adotadas por outras empresas
representativas do setor, que consiste em segurar os equipamentos mais relevantes e
significativos para a operação, mantendo-os com elevados níveis de segurança aos
potenciais sinistros, alguns tipos de danos em linhas de transmissão contra prejuízos
decorrentes de incêndios, raios, explosões, curto-circuitos e interrupções de energia
elétrica não são cobertos por tais seguros, o que poderia acarretar custos e investimen-
tos adicionais significativos.Riscode interrupçãodoserviço -Emcasode interrupçãodo
serviço, a Companhia estará sujeita à redução de sua receita por meio da aplicação de
algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da duração da indisponibilidade
dos serviços. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem ser muito rele-
vantes para a Companhia. Risco de construção e desenvolvimento das infra-estruturas
- Caso a Companhia expanda os seus negócios através da construção de novas insta-
lações de transmissão poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de construção,
atrasos na execução da obra e potenciais danos ambientais que poderão resultar em
custos não previstos e/ou penalidades. Os atrasos de construção de novas instalações
podem estar ligados ao fato da Companhia depender de terceiros para fornecer os
equipamentos utilizados em suas instalações e, por isso, estão sujeitas aos aumentos
de preços e falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega dos equipa-
mentos ou a entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar as
atividades da Companhia e ter um efeito adverso relevante nos resultados da Compa-
nhia. Adicionalmente, devido às especificações técnicas dos equipamentos utilizados
em suas instalações, a Companhia têm à disposição poucos fornecedores e, para de-
terminados equipamentos, um único fornecedor. Caso algum fornecedor descontinue a
produção ou interrompa a venda de qualquer dos equipamentos adquiridos pela Com-
panhia, esta poderá não ser capaz de adquirir tal equipamento com outros fornecedo-
res. Neste caso, a prestação dos serviços de transmissão de energia elétrica pelaCom-
panhia poderá ser afetada de forma relevante, e a Companhia poderá ser obrigada a

realizar investimentos não previstos, de forma a desenvolver ou custear o desenvolvi-
mento de nova tecnologia para substituir o equipamento indisponível, o que poderá im-
pactar negativamente a condição financeira e os resultados operacionais da Compa-
nhia. Risco técnico - A infra-estrutura da Companhia é dimensionada de acordo com
orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. Ainda assim, algum
evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros
maiores do que os previstos pelo projeto original. Nestes casos, os custos necessários
para a recolocação das instalações em condições de operação devem ser suportados
pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão
nãogeremreduçãodas receitas (parcela variável).Riscodecontencioso -ACompanhia
está envolvida emdiversos processos judiciais e administrativos, dos quais até hoje não
é possível conhecer seu êxito final. A Companhia apresenta em suas demonstrações
financeiras o valor total consideradoadequadopara suprir tais contingências.Gerencia-
mento do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para
manter a confiança do investidor, do credor e do mercado emanter o desenvolvimento
futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia de-
fine como resultados deatividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A
Diretoria tambémmonitora o nível de dividendos para os acionistas. A Diretoria procura
manter um equilíbrio entre osmais altos retornos possíveis comníveismais adequados
de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de ca-
pital saudável. Não houve alterações na abordagemdaCompanhia à administração de
capital durante o exercício.Classificações contábeis e valores justos: No que tange
ao cálculo dos valores justos, para os principais saldos sujeitos a alterações entre os
valores contábeis e valores justos, consideramos: • Caixa e equivalentes de caixa:
Contas correntes valorizadas conforme posições dos extratos bancários e aplicações
financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da apresentação das demonstrações
financeiras. •Clientes: A Administração considera que os saldos contábeis de clientes,
classificados como “empréstimose recebíveis” emensuradospelo custo amortizado, se
aproximam dos seus valores justos, principalmente por terem prazo de recebimento
médio de 45 dias, prazo previsto pela ONS. • Ativo financeiro: O ativo financeiro no
início da concessão é mensurado ao valor justo e posteriormente mantido ao custo
amortizado.No iníciodecadaconcessão, a taxa internade retornoé calculadabaseada
no custo de capital próprio e esta auferida através de componentes internos e de mer-
cado. Em31 de dezembro de 2012, exclusivamente para fins desta divulgação, aCom-
panhia adotou a metodologia de apuração do valor justo do ativo financeiro, através do
recálculo da taxa interna de retorno. Desta forma, o valor justo do ativo financeiro man-
tido pela Companhia foi determinado de acordo com modelo de precificação baseado
em análise do fluxo de caixa descontado e utilizando a taxa interna de retorno atualiza-
da. A taxa interna de retorno atualizada considera a alteração dos componentes do
custo de capital próprio considerados variáveis de mercado e mantém as demais pre-
missas utilizadas no início da concessão. Os componentes considerados variáveis de
mercadosãoa inflaçãoamericanaea taxa livrede risco, tendosidoessescomponentes
atualizados com base nas informações disponíveis em 31 de dezembro de 2012. •
Fornecedores: O valor justo para os fornecedores é idêntico ao saldo contábil, umavez
que têm prazo de pagamento médio de 60 dias. • Empréstimos e financiamentos: O
valor justo para os empréstimos com a CEF (CCB’s) é idêntico ao saldo contábil, uma
vez que não existem instrumentos similares, com vencimentos e taxas de juros compa-
ráveis. O valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores con-
tábeis apresentados nas demonstrações financeiras, são os seguintes:

Nota

2012 2011

Ativos financeiros
Valor

contábil
Valor
Justo

Valor
Contábil

Valor
Justo

Caixa e equivalentes de caixa................ 4 8.895 8.895 8.113 8.113
Clientes..................................................... 5 2.684 2.684 2.474 2.474
Ativo financeiro ........................................ 5 280.531 284.247 271.556 271.556

292.110 295.826 282.143 282.143
Passivos financeiros
Fornecedores........................................... 12 489 489 1.622 1.622
Empréstimos e financiamentos.............. 13 37.611 37.611 48.290 48.290

38.100 38.100 49.912 49.912
Classificação:

Ativos
financeiros Nota

2012 2011

Valor justo
atrávesdo
resultado

Emprés-
timose
recebí-
veis Total

Valor justo
atrávesdo
resultado

Emprés-
timose
recebí-
veis Total

Caixa e
equivalentes
de caixa ............. 4 8.895 - 8.895 8.113 - 8.113
Clientes.............. 5 - 2.684 2.684 - 2.474 2.474
Ativo financeiro . 5 - 280.531 280.531 - 271.556 271.556

8.895 283.215 292.110 8.113 274.030 282.143

Passivos financeiros Nota
2012 2011

Outros passivos financeiros
Fornecedores............................................................. 12 489 1.622
Empréstimos e financiamentos................................ 13 37.611 48.290

38.100 49.912
Hierarquiadovalor justo:A tabela abaixoapresenta instrumentos financeiros registrados
pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos
como a seguir: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) emmercados ativos para ativos
e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos noNível 1 que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços). • Nível 3: Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Não houve instrumentos financeiros
alocados ao Nível 1 e ao Nível 3, e não ocorreram transferências de níveis no período
observado. Em 31 de dezembro de 2012, a classificação e mensuração dos principais
instrumentos financeiros estão descritas a seguir:

2012
Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa.......................... 4 - 8.895 - 8.895
Total de ativos.................................................... - 8.895 - 8.895

Nota
2011

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa.......................... 4 - 8.113 - 8.113
Total de ativos.................................................... - 8.113 - 8.113
Atualmente, a Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos
ou quaisquer outros ativos de risco.
21. Lucro por Ação 2012 2011
Lucro do exercício ................................................................................. 15.178 16.915
Quantidade de ações ordinárias.......................................................... 191.052 191.052
Lucro por ação ordinária - básico ........................................................ 0,0794 0,0885
Lucro por ação ordinária - diluído......................................................... 0,0794 0,0885
22. Receita Operacional Líquida
Receita de disponibilização do sistema de transmissão de energia elétrica: Refere-se à
tarifa cobrada dos agentes do setor elétrico, incluindo os consumidores livres ligados na
alta tensão, pela disponibilização da rede básica de transmissão, de propriedade da Com-
panhia, associada ao sistema interligado brasileiro. Os valores a serem recebidos estão
registrados no ativo, na rubrica de “Clientes” e “Ativo financeiro”. Abaixo apresentamos a
composição da receita operacional líquida da Companhia:

2012 2011
Receita de operação emanutenção ................................................... 4.845 4.872
Receita de construção e indenização ................................................. 3 3.343
Receita de remuneração do ativo financeiro ...................................... 27.911 35.832
Outras receitas operacionais................................................................ - 892
Receita operacional bruta..................................................................... 32.759 44.939
PIS e COFINS....................................................................................... (2.938) (3.972)
ISS .......................................................................................................... - (27)
Quota para RGR e P&D (a) ................................................................. (1.078) (764)
Deduções da receita ............................................................................. (4.016) (4.763)
Receita operacional líquida............................................................... 28.743 40.176
(a) Refere-se aos encargos setoriais definidos pela Aneel e previstos em lei, relativos a
projetos comPesquisa e desenvolvimento (P&D) e a Reserva global de reversão dos ser-
viços públicos (RGR). Conciliação entre a receita bruta e a receita registrada para fins
tributáveis:

2012 2011
Receita operacional bruta..................................................................... 32.759 44.939
(+/-) Efeitos de Ajustes Societários (b) ................................................ (8.974) (21.670)
Receita operacional bruta tributável .................................................... 23.785 23.269
(b) Ajustes decorrentes da aplicação do ICPC01(R1) - Contratos de Concessão.
23. Receitas e Despesas Financeiras 2012 2011
Renda de aplicação financeira............................................................ 644 692
Receita de juros.................................................................................... 80 -
Receitas financeiras............................................................................. 724 692
Encargos de dívidas (CEF) ................................................................. (4.483) (7.352)
Outras despesas financeiras, líquidas................................................ (72) (195)
Despesas financeiras........................................................................... (4.555) (7.547)

(3.831) (6.855)

24. Compromissos Assumidos
Operação emanutenção da linha - 100%das atividades relacionadas a operação ema-
nutenção da linha são realizadas pela Eletronorte - Centrais Elétricas noNorte do Brasil
S.A. Aspectos ambientais - APolíticaNacional doMeioAmbiente determina queo regu-
lar funcionamento de atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou
que, de qualquer forma, causem degradação do meio ambiente, está condicionado ao
prévio licenciamento ambiental. A Companhia, em consonância com as determinações
legais vigentes, busca o atendimento na íntegra, de todos os comandos necessários à
perfeita execução do objeto de sua concessão, pormeio da obtenção de todas as licen-
ças ambientais relevantes para a condução das atividades de instalação, operação e
manutenção de linhas de transmissão e subestações. ACompanhia adota práticasmo-
dernas de gestão empresarial nos moldes das maiores companhias internacionais. O
conceito de sustentabilidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico,
social e ambiental, vemsendoadotadoepor consequência, ensejouodesenvolvimento
de umSistema deGestão Ambiental (“SGA”). O SGA foi construído com base em uma
política ambiental única para todas as Concessões da Companhia, sendo calcado nas
normasABNT - ISO14001:2004eABNT - ISO14031:2004.OSGAéumprocesso inin-
terrupto, participativo e transversal, que atinge diversas áreas da Companhia. A Política
Ambiental da Companhia, documento central do SGA, representa os compromissos
socioambientais adotados. Dentre eles destacam-se: (i) o cumprimento de requisitos le-
gais; (ii) aminimização dos riscos ambientais; (iii) a prevenção da poluição; (iv) a preser-
vação dos recursos naturais; (v) o desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento das
necessidades e expectativas de suas partes interessadas; e (vii) a transmissão desses
mesmos valores aos seus parceiros e fornecedores. Além da Política Ambiental, são
partes integrantes do SGA o Manual de Gestão e o Manual de Programas Ambientais
e Sociais. Nestes documentos estão descritos os objetivos e as metas a serem cum-
pridos, os planos de ação, critérios, indicadores de desempenho, processos de gestão,
avaliação, monitoramento e revisão. Segue abaixo o quadro detalhado das licenças
ambientais expedidas à Companhia:

Trecho
Nº da Licença
deOperação Emissão Vencimento Renovação

Juba - Jauru 298161/2009 17/09/2009 16/09/2012

Renovação solicitada
tempestivamente através
da carta Brasnorte (Of. 093/
Filial/2012), de 11/05/2012

Brasnorte -
NovaMutum 298160/2009 17/09/2009 16/09/2012

Renovação solicitada tem-
pestivamente através da carta
Brasnorte (Of. 093/Filial/2012)

de 11/05/2012
Compensação Ambiental - Os contratos de execução de projetos de Compensação
Ambiental, de acordo com a determinação e aprovação do Órgão Ambiental, encon-
tram-se em andamento, baseados nos cronogramas estabelecidos nos respectivos
instrumentos. Programa de Comunicação Social e Educação Ambiental - A Compa-
nhia desenvolve Programas de Comunicação Social e Educação Ambiental envol-
vendo as comunidades vizinhas às suas instalações. Dentre os temas executados,
destacam-se os listados abaixo: • Prevenção e controle de queimadas; • Convívio se-
guro com as linhas de transmissão; e • Orientações básicas sobre os melhores proce-
dimentos de descarte de resíduos/lixo. Ressalta-se que os projetos são desenvolvidos
e apresentados por meio de palestras, visitas informativas, distribuição demateriais de
divulgação em escolas rurais e nas comunidades vizinhas às instalações. Os Projetos
Socioambientais, que compõemoprograma ambiental da concessão, em suamaioria,
são desenvolvidos pela concessionária de forma a atender demandas estabelecidas
por meio de condicionantes das Licenças Ambientais ou vinculadas ao processo de
Operação e Manutenção (“O&M”) das instalações da Companhia - manutenção de
faixas de servidão.
25. Outras Informações
Nova diretoria - Em 26 de julho de 2012 o Conselho de Administração deliberou a
posse do Sr. Marcio Augusto Vasconcelos Nunes, no cargo de Diretor Presidente
da Brasnorte, com todos os poderes, direitos e obrigações que lhe são atribuídos
pelas leis e pelo Estatuto Social da Companhia. Reforços - A Resolução Autorizativa
nº 2.128, de 6 de outubro de 2009, autorizou a Companhia a implantar reforços nas
instalações de transmissão sob sua responsabilidade (subestações de Brasnorte e
Juba), bem como estabeleceu os valores das parcelas da Receita Anual Permitida.
A Portaria nº 444, de 18 de novembro de 2009, aprovou o enquadramento de proje-
tos de reforços em instalações de transmissão de energia elétrica, de titularidade da
Companhia, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.274.998/0001-97, no Regime Espe-
cial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI. A habilitação da
Companhia para operar o REIDI foi formalizada através do Ato Declaratório Executivo
RFB nº 119, de 14 de junho de 2010, publicado no DOU de 16 de junho de 2010. O
valor da nova receita anual é de R$1.992 cujo recebimento se iniciou em março de
2011. A implantação do reforço foi concluída em 19 de fevereiro de 2011. Recupe-
ração Judicial CELPA - Em 28 de fevereiro de 2012, a CELPA formulou pedido de
recuperação judicial, por meio do qual a empresa solicitante consegue suspender
toda e qualquer execução de créditos anteriores a esse pedido, pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias. Com o deferimento do pedido pelo Juiz, foi nomeado um ad-
ministrador judicial que elaborou edital com os créditos pendentes, que serão pagos
no curso do processo, entre eles o da Companhia. Ocorre que, no referido edital, não
restou elencada a receita de transmissão de todas as empresas do setor, referente
à prestação de serviço nos meses de janeiro (última parcela do AVC) e fevereiro de
2012, o que motivou a Companhia a proceder com a habilitação do referido crédito
nos autos do processo de recuperação judicial. Após todos os requerimentos de ha-
bilitação dos credores e prévia análise do administrador judicial, foi apresentado o
plano de recuperação judicial pela CELPA, sendo posteriormente publicado oQuadro
Geral de Credores, junto com os pareceres de julgamento das habilitações de crédito
apresentadas, e o plano de recuperação judicial. As partes apresentaram suas consi-
derações ao plano, sendo designada Assembleia Geral de Credores, realizada em 01
de setembro de 2012, oportunidade emque restou homologado o plano, decretando a
recuperação judicial da CELPA. Após determinação doMM. Juízo, intimando a Equa-
torial Energia a apresentar a proposta de aquisição da CELPA, e após a realização
de audiência com os representantes da ANEEL, da Equatorial, da J&F Participações,
da CELPA e do administrador judicial para definição de alguns pontos, foi apresen-
tada proposta de aquisição pela Equatorial. Em 30 de outubro de 2012, a proposta
de aquisição da Celpa pela Equatorial foi aprovada pela ANEEL. Publicado aviso ao
mercado pela Equatorial, em 05 de novembro de 2012, formalizando a aquisição da
Celpa. Em 31 de dezembro de 2012, o valor total dos créditos existentes em nome da
Companhia era de R$42. A Companhia não registra provisão para devedores duvido-
sos pois possui mecanismos de proteção estabelecidos no CUST - Contrato de Uso
do Sistema de Transmissão, celebrado entre oONS, as concessionárias de transmis-
são e o usuário (vide nota explicativa nº 20 – Riscos de crédito). Receita retroativa - A
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), por meio do Despacho nº 3.255, de 9
de agosto de 2011, decidiu, conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
Companhia contra o Despacho SCT nº 2.398/2010, exarado pelo Superintendente de
Concessões e Autorizações de Transmissão e Distribuição da ANEEL, mediante o
qual, não foi reconhecida a data de 24 de setembro de 2009, como a de entrada em
operação integral das instalações de transmissão de energia elétrica, objeto do Con-
trato de Concessão nº 003/2008 - ANEEL. A Brasnorte está estruturando o processo
administrativo que será apresentado àANEEL no primeiro semestre de 2013, a fim de
solicitar a receita parcial de umadas partes do empreendimento que estava disponível
ao Sistema Interligado Nacional (SIN) na data de entrada em operação comercial,
qual seja 24 de setembro de 2009. Desta forma, como os recursos administrativos/
judiciais de direito da Brasnorte ainda não foram exauridos na totalidade, torna-se im-
possível, citar nestemomento, o posicionamento final daANEEL sobre este processo.
Não há saldos a receber registrados no balanço patrimonial referente a este processo
administrativo. Demonstrações Contábeis Societárias e Regulatórias - As demonstra-
ções contábeis societárias estão disponíveis no sítio dos acionistas da Companhia e
as demonstrações contábeis regulatória serão disponibilizadas nomesmo sítio à partir
de 30 de abril de 2013, no endereço a seguir - (http://ri.taesa.com.br/taesa2011/web/
conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&tipo=37890 – no item Outros documentos).
26. Eventos Subsequentes
Back-office TAESA x Brasnorte – Em 25 de janeiro de 2013 foi publicado no Diário
Oficial da União a anuência do contrato de prestação de serviços de back-office entre
a Companhia e a Taesa no valor de R$ 22 mensais pelo prazo de 04(quatro) anos a
contar desta aprovação.
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Brasnorte Transmissora de Energia S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Examinamosasdemonstrações financeirasdaBrasnorteTransmissoradeEnergiaS.A. (“Companhia”), quecompreendemobalançopatrimonial
em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras:AAdministração da Companhia é responsável pela elaboração
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo comas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
queela determinou comonecessários para permitir a elaboraçãodedemonstrações financeiras livres dedistorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.Responsabilidadedos auditores independentes.Nossa responsabilidade é a de expressar umaopinião sobre
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependemdo julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
paraaelaboraçãoeadequadaapresentaçãodasdemonstrações financeiras daCompanhia paraplanejar os procedimentos deauditoria que são
apropriadosàscircunstâncias,masnãoparafinsdeexpressarumaopiniãosobreaeficáciadessescontrolesinternosdaCompanhia.Umaauditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pelaAdministração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasnorte Transmissora de Energia S.A.
em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos, também, a demonstração do

valor adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparada sob a responsabilidade da Administração da
Companhia, cuja apresentação é requerida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Essa demonstração foi submetida aosmesmos
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos
relevantes, em relaçãoàsdemonstrações financeiras tomadasemconjunto.Auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de
dezembro de 2011. As demonstrações financeiras mencionadas no primeiro parágrafo incluem informações correspondentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2011, apresentadas para fins de comparação, obtidas das demonstrações financeiras do exercício findo naquela data,
estas últimas preparadas originalmente antes das reclassificações descritas na nota explicativa nº 2.7, que foram efetuadas para alterar essas
demonstrações financeiras de 2011. As demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, como
preparadas originalmente, foram anteriormente auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado de 10 de fevereiro
de 2012, o qual não conteve nenhuma modificação. Como parte de nossos procedimentos de auditoria para as demonstrações financeiras do
exercício findo em 31 de dezembro de 2012, examinamos também as reclassificações descritas na nota explicativa nº 2.7, que foram efetuadas
para alterar as informações constantes nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentadas para
fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes estão adequadamente apresentados, em todos os seus aspectos relevantes, em relação
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Não fomos contratados para auditar nem aplicar nenhum outro procedimento sobre
as demonstrações financeiras da Companhia referentes às cifras de 2011 e, portanto, não expressamos opinião nem nenhuma forma de
asseguração sobre as demonstrações financeiras daquele exercício tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 2013.

José Carlos Monteiro
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ CRC nº 1 SP 100597/O-2 “S” RJ

RELATÓRIODOSAUDITORES INDEPENDENTESSOBREASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECERDOCONSELHOFISCAL
Osmembros do Conselho Fiscal da Brasnorte Transmissora de Energia S.A. (a “Companhia”), infra-assinados, no desempenho de suas funções legais e estatutárias, reunidos nesta data, na sede social da Companhia, na Praça XV deNovembro, 20, 10.º andar, sala 1003
(parte), na cidade doRio de Janeiro - RJ, examinaramoRelatório daAdministração, bem como oRelatório emitido em01.02.2013, sem ressalvas, pelos auditores independentes (Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes) e os demais documentos que compõem
as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício findo em 31.12.2012, e, após verificarem que os documentos acima mencionados refletem a situação econômico-financeira da Companhia e, considerando, também, os esclarecimentos prestados
pelos representantes da Administração da Companhia e de seus auditores independentes, opinam osmembros do Conselho Fiscal, por unanimidade, favoravelmente à sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em data a ser definida oportunamente.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 2013. Ana Cláudia Alves da Costa - Membro titular; Advilço Oliveira dos Santos - Membro titular; Aureliano Diniz Moreira - Membro suplente


